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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T A S  
 

 

SESSÕES PLENÁRIAS 
 

ATA DA 027ª SESSÃO ESPECIAL  

3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 
REALIZADA EM 6 DE OUTUBRO DE 2025,  

EM HOMENAGEM ÀS MULHERES REFERÊNCIAS EM SC 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
O SR. PRESIDENTE (DEPUTADO MÁRIO MOTTA) – Invocando a proteção de Deus, declaro aberta a 

presente Sessão Especial. agradecendo a presença de todos os senhores e senhoras, agradecendo o carinho e a 

presença de todas as nossas homenageadas. 

Convido para compor a Mesa as seguintes autoridades: 

Senhora Vice-Governadora do Estado de Santa Catarina, Marilisa Boehm; 

Senhora Procuradora-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado de Santa Catarina, Doutora Vanessa 

Wendhausen Cavallazzi; 

Senhora Comandante do 22° Batalhão de Polícia Militar de Santa Catarina, Tenente-Coronel PM Clarissa Dias Soares. 

Excelentíssimas autoridades, senhoras e senhores, a presente sessão especial foi proposta por este deputado e 

aprovada por unanimidade pelos demais 39 colegas neste Parlamento, em homenagem às mulheres referências de Santa Catarina. 

Para darmos início a essa cerimônia, nós teremos a interpretação do Hino Nacional Brasileiro, composição de 

Francisco Manuel da Silva e Osório Duque-Estrada, pelo Coral da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, sob 

a regência do maestro Reginaldo da Silva. 
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(Procede-se à interpretação do hino.) 

Senhoras e senhores, eu registro a presença das seguintes autoridades: senhora secretária de parcerias 

estratégicas do município de Florianópolis, Zena Becker; senhora assessora de políticas públicas para mulheres, Gisele 

Lessa, neste ato representando a Secretária Municipal de Assistência Social do Município de Florianópolis, Luciane dos 

Passos; senhor relações públicas da Associação Empresarial de Florianópolis, a Associação Comercial Industrial, Manoel 

Timóteo de Oliveira; senhor chefe de gabinete Altamiro Koerich, neste ato representando o gabinete do Deputado Estadual 

Nilson Berlanda. [Transcrição: Northon] 

Considerando a expectativa de nossas homenageadas, gostaríamos de conceder a elas alguns instantes para suas falas 

antes das homenagens e, portanto, convidamos a presidente do nosso Instituto Guga Kuerten, a querida Alice Thümmel Kuerten. 

A SRA. ALICE KUERTEN - Boa noite a todos! Quero agradecer a Deus pela grande oportunidade da vida, por 

continuarmos, apesar da idade e dos tropeços, sempre pensando numa atividade em relação ao próximo. E é isso que eu me 

proponho e sempre digo que o meu lema é ser alguém para alguém, porque não há sentido na nossa vida estarmos aqui para 

nós mesmos. Então, temos que ter esse grande objetivo de fazer alguma coisa pelo outro, seja ela qual for, nem que seja um 

bom dia, um boa noite ou uma ação maior. O maior é muito relativo, às vezes, você faz uma coisa pequena para alguém que 

é muito grande e uma coisa grande para alguém que se torna pequeno. Mas, agradeço esta oportunidade, Mário, de estar 

aqui. E, quando me entrevistaram, eu disse que tantas pessoas fazem coisas tão lindas e eu me sinto até um pouco acanhada, 

não sei se mereço, mas como aqui estou, agradeço e acho que é o nosso papel. 

As sete homenageadas de hoje fazem um papel muito importante, cada uma na sua área. Os meus dois grandes temas 

que eu elegi para a minha trajetória pós-aposentada, que foi criar o Instituto Guga Kuerten, funcionando há 25 anos. O meu grande 

foco é a inclusão da pessoa com deficiência e a utilização do esporte como ferramenta educacional. Por quê? Porque é assim que 

eu conduzi nossa vida, criando um filho com dificuldades, tendo um outro menino com tanto potencial e que nos trouxe tantas 

possibilidades na vida. E tendo o mais velho como mediador, como representante do pai, já que eu perdi o marido muito cedo, com 

36 anos. Então, Deus me deu essa oportunidade e eu não posso deixar de aproveitá-la para fazer alguma coisa pela sociedade. 

Perguntaram-me qual o legado que deixei. Eu acho que o grande legado começa primeiro na família, pois consegui, 

ao menos, fazer com que meus filhos tivessem esse olhar para o outro em todas as fases de suas de vidas. Quanto ao que 

ainda posso fazer, é continuar tentando fazer alguma coisa por alguém, porque acordamos de manhã e já tem uma relação 

de coisas e, em cada contato que temos, deixamos alguma mensagem, algo que possa servir para alguém. Então, espero 

ainda viver por muitos anos para que juntos possamos continuar construindo um mundo cada vez melhor. Muito obrigada! 

(Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mário Motta) - Ser alguém para alguém justifica plenamente a sua presença 

nesta noite. Muito obrigado, dona Alice! 

Convido para fazer uso da palavra a jornalista e apresentadora, senhora Laine Valgas. 

A SRA. LAINE VALGAS - Boa noite, senhoras e senhores. Mário, não criei costume em te ver nessa cadeira ainda, 

para mim tu és ainda aquela pessoa que sempre aprendi a admirar desde pequena na televisão. E quando olhava para a TV, 

dizia que vontade de um dia estar só pertinho dele. E tive a honra de, durante 18 anos, compartilhar uma bancada de jornal 

contigo e não sei se sabes que essa oportunidade que tu me dás é a mesma de um pai dizendo assim: “Calma, você está no 

caminho certo.” E explicarei o porquê. Eu vou completar 32 anos de carreira no jornalismo e há 15 anos começou a me 

agoniar muito simplesmente ser só uma retransmissora de notícia. Eu me preocupava se você, que estava do outro lado, 

sentia-se bem ou mal, porque, geralmente, é muita notícia ruim. Na ciência a gente diz que o nosso propósito está muito 

ligado a nossa dor. E como tive uma situação de quase morte por depressão em função da forma física e do bullying, que 

passei na infância, comecei a olhar para quem sofria para curar a minha dor. E aí fui para os estudos, pós-graduei em Saúde 

Mental, em Neurociência, Psicologia Positiva, Trauma Infantil e quis trazer isso para o jornalismo e eu ouvi: “Isso não é 

jornalismo, não tem espaço na TV para falar de emoção.” Mas, ano que vem a gente vai entrar com a Norma Regulamentadora 

n° 1 (NR-1) para valer - saúde mental e emocional - as pessoas precisam de informação. E, às vezes, entendemos que os 

desafios do caminho que vamos trilhando, de repente você já não sabe se está no caminho certo ou não, aí chega alguém e 

diz assim: "Vem cá, deixa eu te mostrar que você está no caminho certo e que, de repente, as pedras existem para a gente 

transpor.” [Transcrição: Taquígrafa Sílvia] 
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Então, estou muito feliz e muito grata a ti, Mário, por me dares essa oportunidade - em nenhum momento seria 

jogar um confete - mas é uma criança aqui dentro que diz assim: "Ok, tenho uma mão para seguir em frente, tenho essa 

autorização, querendo ou não, eu sou a jornalista que nasceu para falar com a emoção das pessoas.” Muito obrigada! 

(Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mário Motta) - Curioso que essa dúvida eu tive há uns 45 anos mais ou menos, lá atrás. 

Convido para fazer uso da palavra, querida Deputada Estadual de 2019 a 2023 e atual secretária-geral da 

Assembleia Legislativa do Estado, senhora Marlene Fengler. 

A SRA. SECRETARIA-GERAL MARLENE FENGLER - Boa noite a todos! Deputado Mário, é uma alegria muito 

grande. Primeiro, queria muito lhe agradecer também por esta honra de estar aqui hoje, dividindo com sete mulheres 

maravilhosas este momento tão especial. Muito obrigada, de coração! 

Vanessa, é um prazer estar aqui também dividindo este prêmio, esta homenagem, mas também como 

representante do Ministério Público; vice-governadora é uma honra também dividir este momento especial; tenente-coronel 

Clarissa já estivemos juntas em outras oportunidades, em um curso há muitos anos, falando sobre a importância da 

participação das mulheres na política. A cada uma de vocês, mulheres que estão aqui hoje e todas as pessoas que vieram 

nos prestigiar, dizer muito obrigada, porque este momento realmente é muito especial. 

Ser uma mulher na política não é uma coisa muito fácil, é um espaço que ainda é bastante masculino, se a gente 

olhar o quadro lá fora, nós temos ali 18 mulheres e temos aproximadamente 800 homens que se elegeram nesse período todo. 

Então a diferença ainda é bem grande. Mas eu acho que, acima de tudo, nós temos é que celebrar, que cada vez mais mulheres 

querem estar na política, cada vez mais mulheres tem a coragem de participar da política e cada vez mais homens queiram 

nos estimular a participarmos da política. Então acho que é um momento de encontro das mulheres querendo participar da 

sociedade, entendendo a importância da nossa participação, entendendo a importância do nosso olhar, da nossa capacidade 

de incluir, de trazer também nosso olhar mesmo de inclusão de toda a sociedade, não só na política, mas de modo geral. 

Fico, realmente, muito feliz por esta homenagem. Eu sempre digo que se eu que vim dali do interior de Itapiranga, 

filha de agricultores e foi possível chegar a este lugar tão importante que é a Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

todas nós podemos, todos nós podemos, mas todas nós, especialmente, podemos e devemos fazer a nossa parte e participar. 

Muito obrigada por esse espaço e por esta importante homenagem. Obrigada! 

(Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mário Motta) - Muito obrigado, Marlene. Convido para fazer uso da palavra a 

professora, servidora pública estadual e municipal, aluna de uma escola comandada à época por Antonieta de Barros a nossa 

querida Valdeonira Silva dos Anjos, 90 anos de samba, por favor. 

(Palmas) 

A SRA. VALDEONIRA SILVA DOS ANJOS - Eu quero agradecer por esse convite e dizer que eu fiquei muito 

contente. O senhor foi para mim um protagonista, porque este espaço aqui é um espaço nobre. 

Cumprimentar as companheiras, toda a plateia e dizer que a gente é mulher. Eu sou mulher e tenho uma 

responsabilidade muito grande com a comunidade, começando pela família dentro de casa. Em seguida, a gente vem para 

fora, a gente espera que a família da gente saia e venha para fora estudar, trabalhar e participar dessas atividades. E participar 

de uma atividade aqui nesta Casa, principalmente, eu da minha comunidade, é muito difícil, o senhor sabe. 

Eu espero que o senhor continue com esse protagonismo, com essa cabeça, incentive, inspire os outros para 

continuar fazendo isso e muito mais pela nossa comunidade. Obrigada! 

(Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mário Motta) - Convido para fazer uso da palavra a empresária, mentora, 

palestrante, esposa e mãe, senhora Vanessa Guimarães Tobias Crocetta Biazin, por favor. [Transcrição: Guilherme] 

A SRA. VANESSA GUIMARÃES TOBIAS CROCETTA BIAZIN - Deve fazer mais ou menos uns dez anos, eu estava 

no Córrego Grande, não tem um parque ecológico lá? Eu fui dar uma volta, porque eu estava em momento de completo e 

total desespero. Eu estava em obra e a gente sabe que em obra é calculado um custo e mesmo multiplicando pelo máximo 

que você imagina que você vai gastar, esse multiplicar, multiplica-se mais. Então eu disse: O que eu vou fazer? Eu tenho 
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obra, preciso terminar a minha casa. Eu me sentei em um canto desse parque e liguei para minha mãe e falei: Mãe, não vai 

dar, achei que iria dar conta, pensei que iria conseguir, mas não vai dar. O que eu faço? E ela disse assim: “Vanessa, toda 

vez que enfrentares um medo como esse, preciso que você antes se apegue aos seus fatos. Olha toda a tua história, toda a 

tua biografia, desde criança, tudo o que fizesse, tudo o que você conseguiu transpor e diante de todas as coisas que já viveste, 

tens que olhar para esse desafio e com os teus fatos, saber se a matemática vai ou não vai fechar.” Mas assim, chegou a 

hora de te apresentar uma coisa. Quando eu era jovem, eu escrevia na última página dos meus cadernos um poema chamado 

"A Vitória da Vida". E eu sempre te falei uma outra frase desse poema. Você vai na internet agora, procura “A Vitória da Vida”, 

lê isso e me liga de volta. E aí eu fui ao Google, coloquei "A Vitória da Vida" de um jornalista chamado Manuel Bastos Tigre 

e nesse poema dizia: "Pense em grande e os teus feitos crescerão; pensa em pequeno, e irás depressa ao chão. O querer é 

o poder arquipotente, é a decisão firmada em tua mente. Fraco é quem fraco se imagina, olha ao alto o que alto se destina." 

Ela falou essas frases para mim absolutamente a vida inteira. Em qualquer que seja o desafio na nossa vida, certamente 

Deus coloca depois do nosso passo, o lugar para a gente pisar. Mas não fosse a senhora, Dona Elice, minha mãe, 

absolutamente nada do que eu sou seria possível. Eu quero cumprimentar todas as mães que aqui estão e as que não estão, 

mas que colocaram seus filhos no mundo e dizer através da minha mãe que, independentemente do tamanho da obra, Deus 

coloca o jeito de pisar depois, porque pessoas como ela encorajam a gente a acreditar nos nossos sonhos. Então, quero te 

dedicar, mãe, porque eu ainda tenho a oportunidade de te agradecer mais do que só te dizendo publicamente em um lugar 

tão nobre, porque aqui era o lugar onde você tinha que estar. Essa é a primeira coisa. 

Eu tive e recebi uma graça, eu sou mãe de duas crianças muito gostosas. Se for no Google e colocar perfeição e 

apertar “enter” aparece a foto dos dois, o Valentim e o João Ricardo. Mas entre o João Ricardo e o Valentim, eu perdi um bebê. 

E em uma das minhas orações, enquanto eu passava pelo processo, recebi uma graça que foi a visita da Nossa Senhora e ela 

apareceu para mim nitidamente, como nós aqui. E ela apareceu de costas, com um manto muito branco, com muita energia e 

eu fiquei com muito medo. E eu falei: Olha, obrigada, pelo amor de Deus! Eu não acredito, mas não vira, porque eu estou com 

muito medo. E ela não virou mesmo, até porque, enquanto mãe de Jesus, ela faz o que ela quiser. Ela não virou, mas eu me 

senti em estado de graça. Isso era uma quarta-feira, na sexta-feira eu perdi o bebê. Mas eu estava com uma força, porque eu 

sabia que ela era e estava sendo ali o meu colo. Um tempo depois, comecei a refletir porque que ela não tinha virado, porque, 

lógico, não era porque eu tinha pedido. E aí, Deputado Mário, eu entendi que ela não tinha virado, porque ela não tem um rosto 

só. Quando eu olho para a gente aqui, olho para você, para nós todas, as que são homenageadas hoje. E hoje quando eu vi a 

nossa foto e não sabia que éramos nós, a primeira coisa que me veio vontade de fazer foi ajoelhar e agradecer a Deus, porque 

a responsabilidade é grande, mas ele confia em mim. Eu sei que nós somos face de Maria no tempo em que as mulheres 

vieram para fazer tanto mais do que achávamos que vínhamos fazer, porque quando precisamos, ligamos para a mãe. 

Então eu quero agradecer por você, Deputado Mário, ser mais uma das faces de Maria nas nossas vidas. Agradecer 

às mulheres que hoje são homenageadas por serem mais uma dessas faces tão fundamentais que representam uma energia 

que veio ao mundo para a sua cura. E para o futuro, quero sempre me colocar à disposição. Eu devo à Vanessa, de 

pequeninha, que dizia que um dia seria presidente da República. O que você quer ser quando crescer Vanessa? Presidente 

da República! Talvez esse destino e neste lugar, colocar-me à disposição de sempre servir a todos nós, comprometendo-me 

a crescer inspirada nas mulheres extraordinárias que hoje foram eleitas e na mulher da minha vida, que é a minha mãe. 

Obrigada demais a todos que hoje vieram, aos meus amigos de infância que estão aqui; ao meu marido, que é um 

gato e com quem eu sou muito feliz todos os dias; as minhas tias; minha madrinha que me ensinou a rezar, ensinou-me a 

oração; aos amigos novos; minha sogra e aos meus amigos. Isso é uma honra absoluta ter pessoas como vocês do meu lado 

para recolocar o trilho no lugar. É para isso que nos encontramos em solenidades, para lembrar porque nascemos e por isso 

que os amigos vêm para celebrar com a gente. Muito obrigada! 

(Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mário Motta) – “Fraco é quem fraco se imagina, olha ao alto o que alto se destina, 

a confiança em si mesmo é a trajetória que leva aos altos cimos da Vitória. Nem sempre o que mais corre a meta alcança; 

nem mais longe o mais forte o disco lança; mas o que, certo de si, vai firme e em frente, com a decisão firmada em sua 

mente!” Presente teu para todos nós. “A vitória da vida basta os tigres.” Muito grato! 

(Palmas) 
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Convido para fazer uso da palavra a senhora comandante do 22° Batalhão de Polícia Militar de Santa Catarina, 

primeira mulher a comandar um batalhão no litoral catarinense e em Florianópolis, tenente-coronel PM Clarissa Dias Soares, 

“polegar também é dedo”, com licença. [Transcrição: Cinthia] 

A SR. TENENTE-CORONEL CLARISSA DIAS SOARES - Boa noite a todos! É realmente uma honra muito grande 

estar aqui e hoje eu ainda dividi com algumas colegas, que eu sou uma parte de todas as mulheres que me antecederam. Se 

não fossem as oficiais mais antigas, o meu lugar não estaria aqui. Se não fossem as minhas colegas, eu não estaria aqui, 

porque eu aprendo e consigo aprender com cada uma que passou na minha vida. Nós fizemos um curso em 2017 e aquele 

curso foi uma virada de chave na mudança nas nossas vidas, porque fomos escolhidas entre várias mulheres, servidoras 

públicas, para fazer um curso de liderança feminina. Eu acho que a gente não imaginava que o resultado seria esse: poder 

representar aqui as minhas colegas policiais militares, as minhas colegas bombeiras militares e ser a primeira oficial a 

comandar um batalhão na capital. Fazer isso com muita competência, com resultados que eu também não imaginava que 

fosse alcançar, com a proximidade da comunidade a qual eu tenho a obrigação de defender. Eu me sinto muito orgulhosa de 

estar aqui, de poder ocupar este espaço. Que muitas mulheres venham depois. Que a gente possa abrir caminho para muitas 

outras. Que o futuro está aí amanhã. Muito obrigada, Mário, pela oportunidade! 

(Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mário Motta) - Neste momento eu peço licença para fazer uso da palavra, antes 

das homenagens que serão prestadas e das falas finais das autoridades que compõem esta Mesa. 

Ilustres colegas, queridos convidados, senhoras e senhores, especialmente as nossas queridas homenageadas, seus 

convidados especiais, a todos que nos acompanham pelos veículos de comunicação da Assembleia Legislativa. Aliás, um grupo 

de comunicação cada vez maior, bem estruturado, TVAL, Instagram, Facebook, Internet, streaming, enfim, Rádio AL. 

É com grande alegria e com um profundo senso de responsabilidade que eu tomo a liberdade de conduzir esta 

sessão especial em homenagem às mulheres referências em Santa Catarina. Meu agradecimento vai ao Presidente Julio 

Garcia, a todos os integrantes da Mesa de honra desta Assembleia e aos meus 39 colegas que referendaram o apontamento 

destas oito mulheres maravilhosas que nos prestigiam. Como proponente desta iniciativa, quero dizer que este momento vai 

muito além de um simples protocolo ou formalidade. Ele é, com toda a sinceridade, um ato de reconhecimento, de valorização 

e de inspiração. É a sociedade catarinense, por meio do seu Parlamento dizendo em alto e bom som: Obrigado a vocês, 

mulheres, por nos guiarem. Obrigado por nos abrirem caminhos para outras mulheres e para outros homens. A força da 

inspiração e da liderança está aqui representada. 

Hoje nós celebramos mulheres que transformaram dedicação em exemplo. Que transformaram barreiras em 

oportunidades, que enfrentaram inúmeras desigualdades e abriram portas para que outras pudessem ingressar. Olhemos para 

as nossas homenageadas: Marilisa Boehm, nossa vice-governadora, fortaleceu a representatividade feminina na Polícia Civil 

e na política catarinense. Foi a primeira delegada mulher de Joinville. Contribuiu para a criação da Delegacia da Mulher e atuou 

como delegada regional, tornando-se a segunda mulher a ocupar cargo no Poder Executivo de Santa Catarina; 

Vanessa Cavallazzi, procuradora-geral de justiça, primeira mulher à frente do Ministério Público de Santa Catarina 

- eu diria que é um verdadeiro marco institucional, bem feminino, cheio de firmeza e sensibilidade; 

Clarissa Dias Soares, tenente-coronel, primeira oficial mulher a comandar uma unidade operacional na Grande 

Florianópolis e em todo o nosso litoral, é outra cheia de sensibilidade e de firmeza; 

Valdeonira dos Anjos, conhecida como Dona Val, primeira Mestra de Artes e Ofícios, reconhecida pela Fundação 

Catarinense de Cultura, foi professora da rede municipal de ensino, estudou numa escola em que a diretora simplesmente era 

a professora Antonieta de Barros, passou por cursos importantes de nossas universidades e, além disso, é uma das fundadoras 

da Associação das Mulheres Negras Antonieta de Barros, ninguém melhor para lhe dar nome; [Taquígrafa: Rubia] 

Alice Kuerten, presidente do Instituto Guga Kuerten, o IGK, conduzindo a instituição com dedicação, uma entidade 

sem fins lucrativos, voltada a projetos esportivos e sociais para crianças, adolescentes e pessoas com necessidades 

especiais, a sua forte liderança, o impacto social da organização promove inclusão e oportunidades. Viaja pelo estado 

orientando a paz e outras instituições a elaborarem projetos que por incrível que pareça, é como se eu dissesse que dinheiro 

não tem muito, mas não falta, o que falta são bons projetos; 
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Laine Valgas, minha colega de bancada por muitos anos, que utiliza a sua voz para promover solidariedade e 

fortalecer causas coletivas com mais de 30 anos de experiência, eu não ia citar se ela não tivesse dito como jornalista e 

apresentadora de TV, dedica-se e se especializou em neurociência e em outras áreas importantíssimas. Portanto, a sua 

trajetória une comunicação, conhecimento e engajamento social, ela ajuda pessoas a se descobrirem; 

Vanessa Tobias, é mentora, empresária, inspira o desenvolvimento pessoal e profissional de milhares de pessoas, 

é criadora do seu próprio método de desenvolvimento humano, atua como palestrante, desenvolvendo cursos e trilhas de 

capacitação para empresas e famílias de todo o Brasil. É uma das figuras mais abertas ao novo que eu conheci. Conte algo 

novo para ela e ela já une dois alvos novos e cria um terceiro, isso a faz mais grandiosa; 

Minha querida Marlene Fengler que fortalece a democracia e a representatividade feminina em Santa Catarina. A 

Marlene, mesmo destacando a sua origem no sítio, lá no Oeste, é especialista em políticas públicas pela Fundação 

Internacional Ibero-Americana de Administração e Políticas Públicas da Espanha. Foi à primeira mulher a ocupar a chefia de 

gabinete da Presidência deste Legislativo e a presidir a escola do Legislativo Deputado Lício Mauro da Silveira, uma das figuras 

públicas mais interessantes, éticas que eu tive a oportunidade de conhecer. Lá, ela instituiu o Hackathon Cívico, premiado pela 

Associação Brasileira das Escolas do Legislativo e de Contas, sendo que em 2018 ela foi à ONU apresentar esse projeto em 

nome da nossa Alesc. Também atuou como deputada estadual e foi à primeira coordenadora da Bancada do Oeste. 

Cada uma dessas mulheres nos lembra que o verdadeiro topo pertence àqueles e àquelas que se dedicam que 

enfrentam desafios com coragem e que acreditam na mudança, aquelas que sabem que coragem não é ausência de medo, 

ausência de medo é loucura. “Vou pular do décimo andar, não pula que você morre, é loucura.” Coragem é ter medo, saber 

identificá-lo e fazer o que tem que ser feito da melhor forma possível. Não é apenas um ponto de chegada, não, é um passo 

firme rumo a uma sociedade mais justa, equitativa e colaborativa. Esse é o olhar para o futuro que essas mulheres nos indicam. 

A solução para os desafios sociais passa pelo reconhecimento pleno do potencial feminino. Por isso, a homenagem de hoje não 

é simbólica, eu volto a frisar, abri a fala dizendo isso, não é só um simbolismo, é estratégica, é o futuro sendo construído diante 

de nós. Aliás, o presente maior que recebemos é o futuro. O presente é o futuro! A todas vocês homenageadas, às mulheres, 

que vocês representam, o meu mais sincero reconhecimento e gratidão, que este momento inspire a próxima geração. Que a 

força, a coragem e a liderança de vocês continuem moldando um futuro promissor para o nosso Estado de Santa Catarina. 

Concluindo, como disse Anita Garibaldi, heroína de dois mundos, eu não ouvi, mas está escrito na literatura, nascida 

em Laguna e participante ativa da Revolução Farroupilha e da Unificação Italiana: “A liberdade é a nossa razão de viver e de 

lutar”. Poderia estar sendo dito ou escrito por qualquer uma das nossas oito mulheres homenageadas. Que a coragem, a 

determinação e o exemplo de nossas homenageadas continuem inspirando cada mulher a ocupar o seu espaço, a transformar 

a realidade e a abrir novos caminhos para Santa Catarina. Mais uma vez, parabéns a todas, que possamos seguir juntos, 

celebrando o talento feminino como referência máxima e exemplo para todos nós. Boa noite a todos! 

(Palmas) 

Convido o mestre de cerimonias para proceder com a entrega das homenagens de hoje. 

O SR. MESTRE DE CERIMÔNIAS (Henrique Búrigo) - Senhoras e senhores, boa-noite! Neste momento, o Poder 

Legislativo catarinense homenageia Mulheres Referências em Santa Catarina. As suas trajetórias inspiram, rompem barreiras 

e promovem transformações sociais, demonstrando a importância da contribuição feminina para a construção de uma 

sociedade mais justa e de uma sociedade fundada no respeito, na equidade e na participação cidadã. [Transcrição: Ana Maria] 

Com dedicação, competência e liderança, essas mulheres transformam realidades, abrem novos caminhos e, sem 

dúvida nenhuma, fortalecem a presença feminina em todas as áreas da atuação da nossa sociedade. 

Para entregar as homenagens desta noite, convidamos o proponente desta sessão especial, Deputado 

Estadual Mário Motta. 

Convidamos para receber a homenagem à senhora Vice-Governadora do Estado de Santa Catarina, Marilisa Boehm. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem à senhora Procuradora-Geral de justiça do Ministério Público de Santa 

Catarina, doutora Vanessa Wendhausen Cavallazzi. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 
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Convidamos para receber a homenagem à senhora Comandante do 22° Batalhão de Polícia Militar de Santa 

Catarina, tenente-coronel PM Clarissa Dias Soares. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem à deputada estadual no período de 2019 a 2023 e secretária-geral da 

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, senhora Marlene Fengler. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem à presidente do Instituto Guga Kuerten, senhora Alice Kuerten. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem à professora e servidora pública estadual e municipal, senhora 

Valdeonira Silva dos Anjos. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem à jornalista e apresentadora, senhora Laine Valgas. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem à empresária, mentora e palestrante, senhora Vanessa Guimarães 

Tobias Crocetta Biazin. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Lembramos que todas os registros fotográficos desta sessão, estarão disponíveis no site da Assembleia Legislativa 

do Estado de Santa Catarina. O link para acesso vocês encontram no nosso Instagram @assembleiasc ou através do QR 

Code que está aqui no telão. Acompanhem por lá as novidades e os bastidores do Parlamento catarinense. 

Lembramos ainda que esta sessão é transmitida ao vivo pela TVAL e pelo canal da Assembleia Legislativa no 

YouTube, onde ficará disponível para posterior visualização. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mário Motta) - Convido para fazer uso da palavra a senhora Procuradora-Geral de 

Justiça do Ministério Público de Santa Catarina, Dra. Vanessa Wendhausen Cavallazzi. [Transcrição: Jênifer] 

A SRA. PROCURADORA-GERAL VANESSA WENDHAUSEN CAVALLAZZI - Boa noite a todos e a todas! Para o 

desespero da minha Casa Militar, esqueci todos os cartões com o nome de todas as autoridades. Então, quero abraçar e 

cumprimentar cada um de vocês de forma mais carinhosa possível. Porque, verdadeiramente, Deputado Mário Motta, estou 

emocionada. O passado e presente se encontram, neste momento, aqui e agora. 

Há 40 anos, Laine, eu era uma adolescente que saía correndo do colégio e me instalava numa daquelas cadeiras 

lá em cima, acompanhando as discussões no Parlamento, porque a minha mãe era taquígrafa na mesa que ficava exatamente 

aqui embaixo. Ao perceber todos os debates e diálogos que eram travados nesta Casa, eu decidi que queria fazer a diferença 

na vida da sociedade catarinense e essa se tornou a missão da minha vida. E, tateando ao longo do caminho, encontrei o 

Ministério Público, instituição cuja missão é fazer justiça, transformar vidas e induzir políticas públicas. Ali, encontrei o veículo 

adequado para me conduzir até este lugar. 

Antes de ser procuradora-geral, eu sou promotora de justiça, e, sendo promotora de justiça, a missão da minha 

vida, todos os dias ao colocar o pé para fora da cama, é fazer a diferença na vida da sociedade catarinense e tudo isso nasceu 

neste mesmo lugar. Então, estar aqui hoje, ser homenageada por vossa excelência, olhar este espaço onde minha mãe 

trabalhava, onde meu pai falou tantas vezes nesta tribuna, é realmente reencontrar quem eu sou. E, Laine, ter a certeza de 

que estamos no caminho certo, de que estamos indo para o lugar certo. 

Não poderia deixar de mencionar, neste espaço, as mulheres que também estão sendo homenageadas: 

Dona Alice Kuerten, conheci seus filhos, conheci o Guga ainda pequeno jogando tênis e o Rafael cuidando dele, 

desde aquela época. Seu Aldo, à beira das quadras, observando aqueles dois meninos jogando. Eu conheço os valores que 
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construíram aquela família. Então, quando a senhora se ergue nesta tribuna e diz: “Eu acho que consegui passar valores 

para os meus filhos” e que fez da missão de vida, ser alguém para o outro, eu sei exatamente do que a senhora fala. Receba 

meus cumprimentos e meu abraço mais sincero. 

Laine, nós fomos amigas de colégio, sentávamos lado a lado, carteira com carteira. Disputávamos campeonatos de 

leitura e a Laine era sempre a campeã. Sempre! Quando você se coloca diante de todos nós, nesta tribuna, e diz que a sua missão 

de vida é ir ao encontro da emoção do outro e resgatar o que há de melhor no ser humano por meio da sua profissão, nós 

reconhecemos imediatamente, todos os dias encontramos em você essa injeção de ânimo. É claro que você tinha que estar aqui. 

Vanessa, conheço o teu trabalho há muito tempo. A tua missão é transformar vidas, muitas vidas, oferecendo um 

horizonte novo, talvez um horizonte mais amplo. É claro que tu tinhas que estar sentada aqui. 

Marlene, tu desafiaste a política e te lançaste num caminho absolutamente difícil, ainda muito masculino e te 

sentaste neste Plenário onde poucas de nós já se sentaram, para levantar a voz desta tribuna em nome de todas nós. 

É claro que tu tinhas que estar aqui. 

Professora Dona Val, o que dizer da senhora? Mulher, professora, negra, sentada neste lugar após educar milhares 

de crianças mundo afora, transmitindo os valores que moldaram a sua própria pessoa. É evidente que a senhora tinha que 

estar aqui agora. Este lugar pode ser muito chique, mas a senhora é mais chique ainda por todo o trabalho que realizou ao 

longo da vida, custando o que custou. 

Fico imensamente feliz e lisonjeada por receber esta homenagem, mas ainda mais feliz por estar ao lado de todas vocês. 

Muito obrigada, Deputado, por este espaço, pelo carinho e pela acolhida. Muito obrigada a vocês pela oportunidade 

de estar aqui junto de cada um. Um beijo enorme! 

(Palmas). 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mário Motta) – Convido agora, para fazer uso da palavra e encerrar as falas desta 

noite, a senhora Vice-Governadora do Estado de Santa Catarina, Marilisa Boehm. [Transcrição: Milyane] 

A SRA. VICE-GOVERNADORA MARILISA BOEHM – Boa noite a todos! Senhoras e senhores, querido Deputado 

Mário Motta, demais autoridades homenageadas, familiares e amigos presentes. 

Recebo esta homenagem com profunda gratidão e emoção. Ser reconhecida por esta Casa que representa o povo 

catarinense é uma honra que toca meu coração e me faz refletir sobre a trajetória que me trouxe até aqui. Nada do que 

construí foi sozinha, cada passo dessa caminhada foi impulsionado por pessoas que acreditaram, inspiraram e caminharam 

comigo. Penso na minha família, minha base, meu alicerce desde sempre. Como todos sabem, minha luta é pelas mulheres. 

É a luta incansável contra a violência, pela igualdade, pela dignidade, pelo respeito e hoje, ao receber esta homenagem, 

penso nas mulheres que vieram antes de nós, mulheres que abriram caminhos com coragem, mesmo quando as portas ainda 

estavam fechadas. Penso também nas tantas mulheres catarinenses que sigo encontrando pelo caminho, nas grandes e 

pequenas cidades, nas instituições e nas comunidades, mulheres que me lembram todos os dias o porquê de lutar por um 

Estado mais justo, mais humano e mais igualitário. 

Ser mulher na vida pública é, antes de tudo, um exercício diário de coragem e sensibilidade. Por isso, esta 

homenagem não é só minha, ela pertence a todas as mulheres que acreditam que é possível transformar o lugar onde vivem. 

As que trabalham com amor, as que cuidam com afeto, as que sonham e realizam, mesmo sem aplausos, mesmo sem 

reconhecimento. Com cada mulher que enfrenta, que luta, que acredita, é por elas e com elas que sigo com fé, coragem e 

determinação, servindo a Santa Catarina ao lado do nosso Governador Jorginho Mello. Porque o que realmente fica não são 

os cargos, não são os títulos, é o bem que fazemos, as vidas que tocamos e o exemplo que deixamos pelo caminho. 

Agradeço ao Deputado Mário Motta pela indicação generosa, à Assembleia Legislativa pelo reconhecimento e a todos 

que de alguma forma fizeram parte da minha jornada. Levo comigo essa honraria, não como um ponto de chegada, mas como 

um lembrete que ainda há muito a fazer e de que vale a pena continuar lutando sempre com coragem, empatia e propósito. 

Parabéns a todas essas homenageadas, mulheres guerreiras e a todas as mulheres de Santa Catarina. Muito obrigada! 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mário Motta) - Senhoras e Senhores, sou muito grato pela presença de todos 

vocês esta noite, uma noite de segunda-feira, com chuva durante o dia, com a temperatura baixando e ainda assim, a 

presença de todos e de todas engrandece a homenagem que prestamos a essas oito catarinenses de nascimento ou não, 

mas que representam para este Estado a força da mulher de Santa Catarina. 
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A Presidência agradece mais uma vez a presença das autoridades e a todos que nos honraram com o 

comparecimento nesta noite. 

Convoco uma sessão ordinária para amanhã, em horário regimental. Após ouvirmos a interpretação do Hino de 

Santa Catarina, composição de José Brazilício de Souza e Horácio Nunes Pires, pelo Coral da Assembleia Legislativa de 

Santa Catarina sob a regência do maestro Reginaldo da Silva, estará encerrada esta sessão. 

(Procede-se à interpretação do hino.) 

Está encerrada a sessão. [Transcrição: Yasmim] 

(Ata sem revisão dos oradores.) 

————  *  *  *  ————  

ATA DA 115ª SESSÃO ORDINÁRIA 
3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 3 DE DEZEMBRO DE 2025 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 14h, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Alex Brasil - Ana Campagnolo - Antídio Lunelli – Camilo Martins 

- Dr. Vicente Caropreso – Emerson Stein - Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Jair Miotto - Jessé Lopes - José Milton 

Scheffer – Julio Garcia – Junior Cardoso - Luciane Carminatti - Marcos da Rosa - Marcos Vieira – Mário Motta – Marquito  

– Matheus Cadorin – Maurício Peixer – Napoleão Bernardes – Nilso Berlanda - Padre Pedro Baldissera – Paulinha - Pepê 

Collaço - Sargento Lima - Sérgio Guimarães - Sergio Motta - Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Julio Garcia 

Deputado Fernando Krelling 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) – Abre os trabalhos da sessão ordinária. Esta Presidência 

no uso da sua prerrogativa dá a ata da última sessão por lida e aprovada. Informa que o expediente foi disponibilizado 

eletronicamente aos parlamentares. 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) – Suspende a sessão para a divulgação da 112ª Edição 

Kerb de Piratuba.  

Está suspensa a sessão. 

(Pausa) 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) – Reabre a sessão e passa às Breves Comunicações. 

********** 
Breves Comunicações 

DEPUTADO EMERSON STEIN (Orador) – Relatou que a região da AMFRI recebeu uma série de investimentos 

importantes do Governo do Estado. Durante a visita do Governador Jorginho Mello, acompanhado por deputados estaduais e 

pela prefeita Juliana Pavão, foi assinada a estadualização do Hospital Ruth Cardoso, em Balneário Camboriú, que passará a 

atender toda a região, com investimentos de R$60 milhões nos próximos dois anos e R$500 milhões nos próximos 60 meses. 

Destacou outras obras relevantes realizadas recentemente, como a conclusão do Hospital Marieta Konder 

Bornhausen, após 12 anos de espera e o anúncio de quase R$30 milhões para o Hospital de Itapema, além de investimentos 

que se aproximam a R$3 bilhões na região, incluindo uma UPA 24h em Porto Belo. 

Agradeceu ao governador e à equipe da saúde, entre eles, o secretário Diogo, à ex-secretária Carmen e à 

secretária-adjunta Cristina, pelo trabalho desenvolvido. Informou ainda que, a partir do dia 8, o Hospital Ruth Cardoso passa 

oficialmente a integrar a rede estadual, fortalecendo a estrutura de saúde da AMFRI. [Taquigrafia: Jênifer] 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO (Oradora) – Comentou sobre a brutalidade do assassinato de Catarina Kasten, a 

qual foi violentada e morta enquanto fazia uma trilha em Florianópolis. Relatou que o que está sendo feito em torno do caso e 

do nome da vítima é lamentável, pois citou que esquerdistas vêm promovendo sua agenda política em cima dessa tragédia. 

Apresentou imagens do assassino confesso, usuário de drogas, em Plenário. Apontou que o assassino já teria cometido 

outros crimes, mas, por ter sido menor de idade, não foi punido, tecendo críticas aos defensores da agenda de liberação das drogas. 
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Citou que a vítima tinha posições políticas voltadas para a esquerda e que muitos estão utilizando seu conteúdo 

para pedirem justiça e o fim da Polícia Militar. Disse ser totalmente contraditório o pedido, pois questionou quem fará a 

segurança solicitada se não for a polícia. 

Informou que a Polícia Militar atuou com rapidez no caso, prendendo o acusado em 24 horas após o crime. Citou 

que o Estado é considerado o mais seguro do país. [Taquigrafia: Guilherme] 

********** 
Partidos Políticos 

Partido: PSD 

DEPUTADO MÁRIO MOTTA (Orador) – Expressou a sua preocupação com a questão de saúde mental dos 

servidores públicos, um tema que afeta diretamente a vida de milhares de pessoas que dedicam suas vidas ao serviço público, 

bem como a eficiência e a qualidade do serviço prestado à população. Destacou o projeto apresentado por profissionais da 

área da saúde que propõe ações contínuas de promoção do bem-estar emocional, prevenção de transtornos mentais e apoio 

psicossocial para todos os servidores públicos. Reiterou que o objetivo do projeto é promover a saúde mental dos 

trabalhadores nos serviços públicos contribuindo para as políticas públicas voltadas ao bem-estar emocional no ambiente 

laboral. Alegou que isso não é custo, não é despesa, é investimento na qualidade de vida do trabalhador. Finalizou informando 

que apresentará um pedido de informação ao Governo do Estado solicitando um panorama detalhado sobre a saúde mental 

dos servidores estaduais em Santa Catarina. [Taquígrafa: Rubia] 

Partido: PRD 

DEPUTADO JUNIOR CARDOSO (Orador) - Prestou homenagens póstumas a Andrino Gervasi, salientando que foi 

um dos grandes homens que marcou história na cidade de Camboriú. Enalteceu seu amigo Andrino que morreu aos 96 anos, 

um professor renomado que entrou para vida pública como candidato a deputado federal, foi vereador entre os anos de 1967 

e 1970, um cidadão que prezava pela qualidade de vida das pessoas e tinha uma visão futurista e que contribuiu para o 

engrandecimento da cidade. [Taquígrafa: Rubia] 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) – Não havendo mais oradores inscritos, suspende a 

sessão até às 16h.  

Está suspensa a sessão. 

(Pausa) 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Reabre a sessão e passa à Ordem do Dia. [Revisora: Taquígrafa Rubia] 

********** 
Ordem do Dia 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Dá início à pauta da Ordem do Dia. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0398/2025, de autoria do Deputado Jessé Lopes, que declara 

de utilidade pública o Clube de Caça e Pesca "Alberto Scheidt", de Criciúma, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, 

que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina." 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0403/2025, de autoria do Deputado Marquito, que declara 

de utilidade pública a Ações para Preservação dos Recursos Naturais e Desenvolvimento Econômico Racional (APRENDER), 

de Florianópolis, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título 

de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina". 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 
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Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0488/2025, de autoria do Deputado Fernando Krelling, 

que declara de utilidade pública a Associação de Pais e Amigos do Voleibol Feminino Xaxim SC - APAVXAXIM, e altera o 

Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública 

estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina". 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0606/2025, de autoria do Deputado Carlos Humberto, que 

declara de utilidade pública a Associação Piçarras e Penha Esporte Clube, de Penha, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, 

de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de 

Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0679/2025, de autoria do Governador do Estado, que 

autoriza a doação de imóvel no Município de Taió. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0800/2025, de autoria do Governador do Estado, que 

autoriza a cessão de uso de imóvel no Município de Marema. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0801/2025, de autoria do Governador do Estado, que 

autoriza a cessão gratuita de direitos possessórios de imóvel no Município de Paulo Lopes. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 
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O sr. Presidente informa, conforme acordo de líderes, votação, extrapauta, das seguintes matérias: 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0419/2025, de autoria do Governador do Estado, que 

autoriza a cessão de uso de imóvel no Município de Araranguá. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0440/2025, de autoria do Governador do Estado, que 

autoriza as cessões de uso de imóvel no Município de Araranguá. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0442/2025, de autoria do Governador do Estado, que 

autoriza a cessão de uso compartilhado de imóveis no Município de São Domingos. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0448/2025, de autoria do Governador do Estado, que 

autoriza a cessão de uso de imóvel no Município de São João do Sul. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0451/2025, de autoria do Governador do Estado, que 

autoriza a cessão de uso de imóvel no Município de Araranguá. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0452/2025, de autoria do Governador do Estado, que 

autoriza a doação de imóvel no Município de Peritiba. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 



11/12/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.949 14 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0457/2025, de autoria do Governador do Estado, que 

autoriza a doação de imóvel no Município de Florianópolis. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0638/2025, de autoria do Governador do Estado, que 

autoriza a cessão de uso compartilhado de imóvel no Município de Descanso. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0641/2025, de autoria do Governador do Estado, que 

autoriza a cessão de uso de imóveis no Município de Lages. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0643/2025, de autoria do Governador do Estado, que 

autoriza a doação de imóveis no Município de Lages. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0645/2025, de autoria do Governador do Estado, que 

autoriza a cessão de uso compartilhado de imóvel no Município de Ouro. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0677/2025, de autoria do Governador do Estado, que 

autoriza a doação de imóvel no Município de Major Vieira. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 
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Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0678/2025, de autoria do Governador do Estado, que 

autoriza a doação de imóvel no Município de Capinzal. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0755/2025, de autoria do Governador do Estado, que 

autoriza a cessão de uso de imóvel no Município de São Joaquim. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0756/2025, de autoria do Governador do Estado, que 

autoriza a doação de imóvel no Município de Porto União. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0822/2025, de autoria do Governador do Estado, que 

autoriza a cessão de uso de imóvel no Município de São Bento do Sul. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0824/2025, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado, 

que autoriza o Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina a doar ao Município de Turvo o imóvel que especifica. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0825/2025, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado, 

que autoriza o Poder Judiciário a doar imóvel ao Município de Guaramirim. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 
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Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Esta Presidência encerra a presente sessão e convoca outra, extraordinária, às 16h19, dando sequência à 

pauta da Ordem do Dia. 

Está encerrada a sessão. (Ata sem revisão dos oradores) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

————  *  *  *  ————  

ATA DA 049ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 3 DE DEZEMBRO DE 2025 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 16h19, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Alex Brasil - Ana Campagnolo - Antídio Lunelli – Camilo 

Martins - Dr. Vicente Caropreso – Emerson Stein - Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Jair Miotto - Jessé Lopes - José Milton 

Scheffer – Julio Garcia – Junior Cardoso - Luciane Carminatti - Marcos da Rosa - Marcos Vieira – Mário Motta – Marquito  

– Matheus Cadorin – Maurício Peixer – Napoleão Bernardes – Nilso Berlanda - Padre Pedro Baldissera – Paulinha - Pepê 

Collaço - Sargento Lima - Sérgio Guimarães - Sergio Motta - Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Julio Garcia 

Deputado Fernando Krelling 

Deputado Marcos da Rosa 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Havendo quórum regimental e invocando a proteção de Deus, declara 

aberta a presente sessão extraordinária. 

********** 
Ordem do Dia 

A Presidência dá continuidade à pauta da Ordem do Dia. 

Votação das redações finais dos Projetos de Lei números: 0398/2025, 0403/2025, 0488/2025, 0606/2025, 0679/2025, 

0800/2025, 0801/2025, 0419/2025, 0440/2025, 0442/2025, 0448/2025, 0451/2025, 0452/2025, 0457/2025, 0638/2025, 

0641/2025, 0643/2025, 0645/2025, 0677/2025, 0678/2025, 0755/2025, 0756/2025, 0822/2025, 0824/2025 e 0825/2025. 

Não há emendas às redações finais. 

Em votação. 

Os srs. deputados que as aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovadas. 

Pedido de Informação n. 0357/2025, de autoria do Deputado Mário Motta, solicitando ao Secretário de Estado do Meio 

Ambiente e da Economia Verde informações acerca do Programa Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais (PEPSA). 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0358/2025, de autoria do Deputado Mário Motta, solicitando ao Secretário de Estado 

do Meio Ambiente e da Economia Verde informações acerca do Plano Estadual de Mitigação e do Inventário Estadual 

de Gases de Efeito Estufa (GEE). 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 
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Pedido de Informação n. 0359/2025, de autoria da Deputada Luciane Carminatti, solicitando à Secretária de Estado 

da Educação informações acerca das nomeações do concurso da SED de 2024. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0360/2025, de autoria da Deputada Ana Campagnolo, solicitando ao Secretário de Estado 

da Infraestrutura e Mobilidade informações acerca da execução das obras na Rodovia SC 108, trecho Major Gercino a Angelina. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Moção n. 0438/2025, de autoria do Deputado Napoleão Bernardes, manifestando ao Coordenador da Bancada 

Catarinense no Congresso Nacional, apelo pela aprovação do Regime de Urgência do PDL n. 1.031, de 2025, e o apoio ao 

texto, com objetivo de sustar os efeitos da Res. CONTRAN n. 1020, de 2025. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0439/2025, de autoria do Deputado Sargento Lima, manifestando a diversos Policiais Militares, 

aplauso por ato de bravura. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0440/2025, de autoria do Deputado Nilso Berlanda, manifestando ao Ministro dos Transportes, apelo para 

a urgente adoção de medidas que garantam a melhoria da iluminação e do sinal de telefonia móvel ao longo do Contorno da 

Rodovia BR-101, Contorno Viário da Grande Florianópolis. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0441/2025, de autoria do Deputado Padre Pedro Baldissera, manifestando ao Ministro de Estado da 

Educação, apelo para viabilizar a criação do Campus da Universidade Federal da Fronteira Sul em São Miguel do Oeste. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

A Presidência comunica, que serão enviadas aos destinatários, conforme determina o art. 206 do Regimento Interno, as 

Indicações números: 1279/2025, de autoria do Deputado Oscar Gutz; 1280/2025 e 1281/2025, de autoria do Deputado Jessé Lopes; 

1282/2025, 1283/2025 e 1284/2025, de autoria do Deputado Mário Motta; e 1285/2025, de autoria da Deputada Ana Campagnolo. 
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Esta Presidência comunica, ainda, que defere os Requerimentos números: 4599 a 4612. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. [Taquigrafia: Cinthia] [Revisora: Taquígrafa Silvia] 

********** 
Explicação Pessoal 

DEPUTADO JESSÉ LOPES (Orador) – Fez críticas a respeito da reportagem divulgada em âmbito nacional, 

no último domingo, denegrindo a imagem de Santa Catarina com relação às pessoas em situação de rua. Exibiu vídeo 

da matéria em que mostra ações de prefeituras do Sul e Sudeste do país para expulsar ou impedir a entrada de 

pessoas desempregadas e sem teto. Salientou que a emissora mostrou uma história mal contada, que não reflete a 

realidade das populações de rua no Estado catarinense. 

Pediu que da próxima vez que vierem a Santa Catarina fazer reportagem que ele seja entrevistado para mostrar o que 

essas pessoas em situação de rua fazem, como roubos dos fios de postes, assaltos, agressões, defecação na frente dos 

estabelecimentos comerciais, além dos usuários de drogas. Comentou que usaram os prefeitos para criticar a conduta de quem está 

tentando resolver um problema que entende ser quase impossível. Mencionou que não se pode fazer uma internação compulsória 

dessas pessoas que não têm discernimento e nem autonomia de saber o que é o melhor para suas vidas. [Taquígrafa: Sílvia] 

DEPUTADO SARGENTO LIMA – Comentou que todos os municípios de Santa Catarina estão se desdobrando 

para resolver a questão relacionada a pessoas em situação de rua, registrando que todos os prefeitos estão lutando para 

fazer o melhor. Elogiou o trabalho dos deputados estaduais da Alesc com relação à distribuição dos recursos das emendas 

impositivas. Citou que o trabalho dos deputados é complexo, procuram dialogar com os vereadores, prefeitos e com a 

comunidade para que os recursos sejam enviados para atender às demandas necessárias. Solicitou aos gestores que 

reconheçam o valor que é enviado à sua cidade. Afirmou que a emenda parlamentar é uma ferramenta muito útil. Os 

deputados fazem o dinheiro chegar ao lugar onde o povo pediu. [Taquígrafa: Ana Maria] 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) – Passa Presidência ao sr. Deputado Marcos da Rosa para 

que possa fazer uso da palavra. 

DEPUTADO MARCOS DA ROSA (Presidente) – Concede a palavra ao Deputado Fernando Krelling, por até dez minutos. 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Orador) – Relatou que participou de uma reunião no ICMBio para tratar da 

possibilidade de criação de uma nova reserva ambiental na região do Quiriri, abrangendo Joinville, Campo Alegre e Garuva. 

Explicou que a área já possui preservação ambiental e que os próprios moradores são responsáveis por manter os 

mananciais, matas e montanhas protegidos. 

Informou que, de maneira inesperada, surgiu a proposta de ampliar a área de preservação por meio de um novo 

parque, o que gerou preocupação na região. Destacou que o Instituto Chico Mendes está conduzindo um estudo inicial, com 

equipes do Paraná e de Brasília, e que já buscou esclarecimentos em reuniões presenciais e remotas. 

Pontuou que, embora o ICMBio afirme se tratar apenas de um estudo, caso nenhuma medida seja tomada, o 

processo avançará para etapas posteriores, incluindo consulta aos municípios envolvidos, diálogo com o Governo do Estado, 

audiência pública e, ao final, possível decreto da Casa Civil do Governo Federal. 

Afirmou que já se manifestou oficialmente contra a criação da nova reserva, inclusive por meio de moção aprovada 

na Assembleia, e ressaltou que não é contrário à preservação ambiental, mas sim aos excessos que prejudiquem moradores, 

produtores e empreendedores da região. 

Relatou que destinou mais de R$3 milhões em emendas parlamentares para praças e espaços públicos de Joinville, 

mas grande parte desses recursos permanece sem execução pela prefeitura, alguns parados há mais de dois anos. Mencionou 

que compreende a burocracia e as dificuldades para concluir projetos maiores, mas reiterou que ao menos parte do recurso 

disponível deveria ser aplicada para atender a comunidade, como melhorias básicas, parquinhos ou quadras. Destacou que a 

população acaba cobrando os parlamentares quando as obras não acontecem, gerando dúvidas sobre o envio das emendas. 

Corroborou que, somadas às emendas dos demais deputados de Joinville, o volume de recursos destinados às praças 

da cidade ultrapassa R$5 milhões, e solicitou que o governo municipal valorize e execute essas verbas. Reforçou que não busca 

confrontos, mas justiça e respeito ao trabalho do Legislativo, solicitando a aplicação imediata dos recursos destinados. 

Deputado Sargento Lima (Aparteante) – Informou que será realizado um trabalho em conjunto. Corroborando a fala 

do deputado, apresentando seus cumprimentos. [Taquigrafia: Jênifer] 
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DEPUTADO MARCOS DA ROSA (Presidente) - Não havendo mais oradores inscritos, encerra a sessão, 

convocando outra, especial, para a presente data, às 19 horas, em comemoração do Dia Nacional de Luta das Pessoas com 

Deficiência e entrega do Prêmio Asas da Inclusão. 

Está encerrada a sessão. 

(Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Rubia] 

 
 

COMISSÃO PERMANENTE 
 

ATA DA 14ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

No dia 18 de novembro de 2025, às 13 horas e 45 minutos, em cumprimento aos artigos 133 e 136 do Regimento Interno, 

reuniram-se na Sala de Reuniões das Comissões n° 01 e por videoconferência, sob a presidência do Senhor Deputado Ivan 

Naatz e vice-presidência da Senhora Deputada Paulinha, os Senhores Deputados membros da Comissão: Deputado Dr. Vicente 

Caropreso, Deputado Sérgio Guimarães, Deputado Mauricio Peixer e Deputado Rodrigo Minotto. Ausências justificadas do 

Deputado Mário Motta, conforme Ofício Interno n° 2042674/GAB-DEP-Mário Motta; do Deputado Tiago Zilli, conforme  

Ofício Interno n° 2047438/2025/GAB-DEP-Tiago Zilli; e da Deputada Luciane Carminatti, conforme Ofício Interno  

n° 952/2025/GAB-DEP-Luciane Carminatti. Havendo quórum regimental, o Senhor Presidente declarou aberta a 14ª Reunião 

Extraordinária, cumprimentando os presentes e procedendo à leitura do relatório de sua autoria, referente ao PLC/ 0027/2025, 

de iniciativa do Ministério Público, que “Eleva a entrância de Promotoria de Justiça e de cargo de Promotor de Justiça na estrutura 

orgânica do Ministério Público do Estado de Santa Catarina, alterando a Lei Complementar n° 715, de 2018”, exarou parecer 

favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 

agradeceu a presença dos Senhores Deputados e demais participantes, encerrando a reunião, da qual eu, Roberto Curcio, 

Assessor Técnico de Comissão Permanente, lavrei a presente ata, que, após lida e aprovada pelos membros do colegiado, será 

assinada pelo Senhor Presidente e, posteriormente, publicada no Diário da Assembleia Legislativa. 

Sala das Comissões n° 01, 18 de novembro de 2025. 

Deputado Ivan Naatz 

Presidente da Reunião 

Processo SEI 25.0.000059027-7 
 

M E N S A G E N S  G O V E R N A M E N T A I S  
 

 

COMUNICAÇÃO 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1470 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do § 2° do art. 40 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa minuta de alteração do Estatuto Social da Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A. (CELESC), para que seja 

deliberado sobre o voto dos representantes do Estado no Conselho Administrativo da aludida entidade. 

Florianópolis, 8 de dezembro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 10/12/25 
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P R O P O S I Ç Õ E S  D E  O R I G E M  D O  L E G I S L A T I V O  
 

 

PROJETOS DE LEI 
 

PROJETO DE LEI N° 924/2025 

Declara de utilidade pública estadual a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 

AUTISTAS DE PIRATUBA/IPIRA ANJO AZUL e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, 

de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública 

estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação de Pais e Amigos dos Autistas de 

Piratuba/Ipira Anjo Azul. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 

JULIO GARCIA 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 10/12/25 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021)  

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

PIRATUBA LEIS 

................................................................................................. ................................... 

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS AUTISTAS 

DE PIRATUBA/IPIRA ANJO AZUL 
.................................... 

............................................................................................ .................................... 

(NR)” 

Sala das Comissões, 

JULIO GARCIA 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação de Pais 

e Amigos dos Autistas de Piratuba/Ipira Anjo Azul, com sede no Município de Piratuba/SC, tendo em vista que a referida entidade 

presta serviços de relevante interesse social à comunidade. Nesse contexto, de acordo com seu estatuto social, a Associação 

tem a assistência social como objetivo de beneficência, defesa, proteção e promoção de pessoas com autismo, em consonância 

com a Lei n°. 8.742 de 07 de setembro de 1993 (Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS), a Lei n°. 8.069 de 13 de julho de 

1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA) e a Resolução n°. 145 de 15 de outubro de 2004, que dispõe sobre a Política 

Nacional de Assistência Social (PNAS); Em consonância também com a lei 13.146/2015, que instituiu o Estatuto da pessoa com 

deficiência, a lei 12.764/2012, que instituiu os direitos dos autistas e suas famílias em diversas esferas sociais, a lei 16.036/2013 

que instituiu a política estadual de proteção dos direitos da pessoa com transtorno do espectro autista. 

São objetivos das entidade: 

I - Atender pessoas com autismo, observando suas características, promovendo sua inclusão social, 

integrando-as na vida comunitária e de seus familiares; 

II - Oferecer o serviço de atendimento educacional especializado às pessoas com autismo em idade escolar, 

com suporte técnico ao ensino regular onde estas estiverem matriculadas; 
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III - Oportunizar às pessoas com autismo espaço de convivência, por meio de atividades recreativas, 

educacionais, culturais, esportivas e de lazer; 

IV - Habilitar a pessoa com autismo ao convívio social por meio de atividades de desempenho funcional e 

programas educacionais especializados; 

V - Incentivar e promover a participação da comunidade local, das instituições públicas e privadas nas ações, 

programas e projetos voltados ao atendimento da pessoa com autismo, por meio de palestras informativas, visitas técnicas 

dirigidas na sede da instituição, programas de estágio com instituições acadêmicas ou instituições análogas, bem como 

fomentar a pesquisa e o intercâmbio com outras instituições congêneres e profissionais especializados na área; 

VI - Facilitar o acesso dos associados e de seus familiares aos serviços assistenciais do Município de Piratuba 

e região, por meio de encaminhamento destes as respectivas instituições responsáveis pelo atendimento nas áreas da saúde, 

educação, assistência social, esporte, lazer e cultura; 

VII - Desenvolver estudos e/ou pesquisas com a finalidade de pôr em prática os itens acima mencionados; 

VIII - Estimular a ação de profissionais com especializações inerentes aos objetivos da AMA; 

IX - Apresentar sugestões, bem como buscar recursos junto a órgãos estatais e privados, visando o amparo 

constitucional dos autistas no que tange ao cumprimento das leis existentes, servindo também como órgão de assessoramento; 

X - Elaborar programas de orientação visando o diagnóstico precoce dos Transtornos do Espectro do Autismo 

(TEA), através de propaganda e divulgação da temática junto à população em geral; 

XI - Prestar atendimento às pessoas com TEA, encaminhadas por profissionais da área da saúde e afins; 

XII - Interagir junto às organizações de Saúde, Educação e Assistência Social para atendimento e tratamento, 

no sentido de facilitar o acesso de pessoas com TEA a tratamento especializado; 

XIII - Estimular a participação em seminários, congressos, pesquisas, estudos científicos e pedagógicos 

sobre autismo; 

XIV - Estabelecer intercâmbio com outras instituições congêneres, instituições oficiais, não oficiais e/ou particulares; 

XV – Promover a defesa judicial e/ou extrajudicial dos interesses e direitos protegidos dos associados e 

representados pela entidade. 

Diante do exposto, conto com meus Pares para a aprovação da matéria. Sala das Comissões, 

JULIO GARCIA 

Deputado Estadual 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 925/2025 

Altera a Lei Complementar n° 828, de 2023, que alterou a Resolução n° 001, de 2006, que 

“Dispõe sobre a organização administrativa da Assembleia Legislativa do Estado de Santa 

Catarina e adota outras providências”; e a Resolução n° 002, de 2006, que “Dispõe sobre o 

Quadro de Pessoal, o Plano de Carreira, os cargos, as classes de cargos, as funções de 

confiança e as atribuições dos servidores da Assembleia Legislativa do Estado de Santa 

Catarina e adota outras providências”, convalidadas pela Lei Complementar n° 642, de 2015. 

Art. 1° O art. 18 da Lei Complementar n° 828, de 13 de julho de 2023, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 18 ..................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

II – 45% (quarenta e cinco por cento) para demais Membros da Mesa, para Presidente da Escola do Legislativo 

Deputado Lício Mauro da Silveira e para Membros que exerçam função administrativa, assim reconhecida por Ato da Mesa. 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 2° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Reuniões,  

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 10/12/25 
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JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade atualizar a verba indenizatória, de caráter transitório, prevista no 

art. 18 da LC n° 828, de 2023, que dispõe sobre a concessão de verba indenizatória aos membros da Assembleia Legislativa 

que desempenham funções administrativas cumulativas com a atividade legislativa. 

Assim sendo, solicita-se o apoio e a aprovação dos Senhores Deputados à presente proposta. 

(Assinado eletronicamente pelos Deputados Vicente Augusto Caropreso, Fabiano da Luz, Jair Antônio Miotto, Marcos Luiz 

Vieira, Volnei Weber e Camilo Nazareno Pagani Martins.) 

 

R E D A Ç Õ E S  F I N A I S  
 

 

REDAÇÕES FINAIS 
 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 545/2025 

Altera a ementa e os arts. 1° e 7° da Lei n° 17.202, de 2017, que dispõe sobre a 

prestação de serviço voluntário em atividades operacionais de emergência e 

programas e projetos sociais em apoio ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado de 

Santa Catarina (CBMSC) e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° A ementa da Lei n° 17.202, de 19 de julho de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Dispõe sobre a prestação de serviço voluntário em atividades operacionais e programas e projetos sociais 

em apoio ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina (CBMSC) e estabelece outras providências.” (NR) 

Art. 2° O art. 1° da Lei n° 17.202, de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a promover a prestação de serviço voluntário em atividades 

operacionais e programas e projetos sociais em apoio ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina (CBMSC). 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 3° O art. 7° da Lei n° 17.202, de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 7°  ..................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 4° Fica o benefício disposto no inciso I do caput deste artigo estendido aos alunos dos cursos de que trata 

o art. 2° desta Lei, em razão da natureza das atividades realizadas nos treinamentos e estágios operacionais.” (NR) 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 10 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 851/2025 

Institui o Programa Coopera Agro SC e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Estado, o Programa Coopera Agro SC, com a finalidade de fomentar o 

desenvolvimento do agronegócio e o fortalecimento dos produtores rurais integrados às agroindústrias do Estado, mediante 

ampliação do acesso ao crédito em condições diferenciadas. 

Art. 2° São objetivos do Programa Coopera Agro SC: 

I – ampliar o acesso dos produtores rurais, das cooperativas e das agroindústrias ao crédito de longo 

prazo, com custos financeiros reduzidos; 

II – estimular investimentos em infraestrutura produtiva, inovação tecnológica e sustentabilidade no campo; 

III – fortalecer os arranjos produtivos locais e a agricultura familiar, gerando emprego e renda; 

IV – promover a sustentabilidade econômica, social e ambiental do setor agropecuário catarinense; 
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V – atrair capital privado para projetos estratégicos do agronegócio estadual; e 

VI – alavancar recursos públicos por meio de mecanismos de cofinanciamento. 

Art. 3° O Programa Coopera Agro SC será instrumentalizado por meio de subprogramas de crédito operados 

pelo Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE), lastreados em recursos privados e em recursos do Estado, 

destinados ao financiamento de atividades de produtores rurais ligados ao agronegócio estadual. 

§ 1° A participação do Estado nos subprogramas de crédito será sempre minoritária em relação ao total 

de cada um deles. 

§ 2° Em cada subprograma de crédito, os investimentos privados serão aportados por cooperativas, 

associações ou agroindústrias com atuação no Estado para financiamento dos produtores rurais integrados a elas. 

§ 3° Os subprogramas de crédito deverão preferencialmente financiar produtores rurais catarinenses, cabendo 

ao regulamento desta Lei dispor sobre normas específicas, com a criação de margem obrigatória de investimentos para 

produtos, mercadorias e atividades desenvolvidos no Estado. 

Art. 4° Os aportes em cada subprograma de crédito serão realizados mediante aquisição de títulos de 

renda fixa emitidos pelo BRDE, regulamentados pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil e 

não vedados a investimento por entes públicos. 

§ 1° O retorno mínimo anual dos títulos de renda fixa adquiridos deverá ser equivalente à variação da inflação 

oficial, aferida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou por outro índice que vier a substituí-lo. 

§ 2° As condições de resgate dos títulos de renda fixa, inclusive de forma antecipada, não poderão prejudicar a 

sustentabilidade econômico-financeira dos subprogramas de crédito nem representar majoração de encargos aos produtores rurais. 

§ 3° Decreto do Governador do Estado disciplinará as demais condições relativas aos instrumentos de 

que trata este artigo. 

Art. 5° A parceria entre Estado, BRDE e investidores será formalizada por meio de acordo de cooperação a ser 

firmado entre as partes, no qual constarão os direitos, as obrigações, as hipóteses de rescisão e os objetivos do investimento. 

Parágrafo único. O BRDE irá informar anualmente ao Estado, por meio de prestação de contas e relatório 

circunstanciado, os financiamentos realizados pelos subprogramas de crédito, indicando o atingimento dos objetivos desta 

Lei e do acordo de cooperação de que trata o caput deste artigo. 

Art. 6° O Poder Executivo poderá conceder limites adicionais de transferência de crédito acumulado, nos 

termos do art. 31 da Lei n° 10.297, de 26 de dezembro de 1996, a pessoas jurídicas que aportarem recursos ao Programa 

Coopera Agro SC na forma do § 2° do art. 3° desta Lei. 

§ 1° A adesão ao regime especial de que trata o caput deste artigo depende de prévia autorização da 

Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), observada a disponibilidade financeira e orçamentária do Estado, e será formalizada 

mediante termo de compromisso firmado entre o beneficiário e a SEF. 

§ 2° O descumprimento do termo de compromisso de que trata o § 1° deste artigo implicará perda imediata do 

regime especial de que trata o caput deste artigo, sem prejuízo das penalidades previstas na legislação. 

§ 3° Decreto do Governador do Estado regulamentará os requisitos, os valores máximos, as obrigações 

recíprocas, as hipóteses de rescisão e as cláusulas obrigatórias do termo de compromisso de que trata o § 1° deste artigo e 

do regime especial de que trata o caput deste artigo. 

§ 4° O valor financeiro do adicional de transferência de crédito concedido pelo Estado de que trata o caput deste 

artigo não poderá ser superior a 50% (cinquenta por cento) do aporte realizado pela beneficiada nos subprogramas de crédito. 

Art. 7° Fica o Poder Executivo autorizado a adquirir títulos de renda fixa do BRDE no valor de até 

R$200.000.000,00 (duzentos milhões de reais) para atender ao disposto nesta Lei. 

Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias 

próprias do Orçamento Geral do Estado. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 10 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 879/2025 

Institui o Plano de Cargos, Carreira e Subsídio dos servidores públicos titulares de cargo 

de provimento efetivo do Quadro de Pessoal do Instituto do Meio Ambiente do Estado 

de Santa Catarina (IMA) e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Fica instituído, nos termos desta Lei, o Plano de Cargos, Carreira e Subsídio dos servidores públicos titulares 

de cargo de provimento efetivo do Quadro de Pessoal do Instituto do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina (IMA). 

Parágrafo único. O Plano de Cargos, Carreira e Subsídio de que trata esta Lei tem por finalidade: 

I – valorizar o potencial profissional dos servidores, observando o nível de desempenho exigido para o 

exercício das atribuições dos respectivos cargos; 

II – incentivar o desenvolvimento funcional, com fundamento na igualdade de oportunidades, no mérito 

profissional, no esforço individual e na efetiva contribuição para o alcance dos objetivos institucionais do IMA; 

III – assegurar a transparência das práticas remuneratórias, com a adoção de critérios compatíveis com a 

complexidade, a responsabilidade e a escolaridade exigidas para o desempenho e desenvolvimento no cargo ocupado; e 

IV – promover a racionalização dos processos e a melhoria contínua da qualidade dos serviços prestados 

pelo IMA. 

Art. 2° Para os efeitos desta Lei, adotam-se as seguintes definições: 

I – plano de cargos, carreira e subsídio: conjunto de diretrizes e normas que disciplinam a estrutura dos cargos, 

a remuneração e o desenvolvimento funcional dos servidores; 

II – quadro de pessoal: conjunto de cargos de provimento efetivo vinculados ao IMA; 

III – grupo ocupacional: agrupamento de cargos de provimento efetivo que compartilham similaridade de área 

de conhecimento, de atuação ou de natureza das atribuições; 

IV – cargo de provimento efetivo: conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades instituídos em lei, 

cometidos a servidor aprovado em concurso público; 

V – desenvolvimento funcional: evolução do servidor no cargo de provimento efetivo, por meio de progressão 

em níveis e classes, conforme critérios de qualificação; 

VI – grau de instrução: nível de escolaridade exigido para o ingresso no cargo e desempenho das suas atribuições; 

VII – habilitação: formação acadêmica específica exigida para investidura no cargo e exercício das suas 

atribuições; 

VIII – setor: unidade organizacional onde o servidor está formalmente lotado e desempenha suas atribuições; 

IX – curso técnico: formação de nível médio com carga horária mínima de 1.200 (mil e duzentas) horas, voltada 

à capacitação técnica e prática em áreas específicas do conhecimento; 

X – graduação: curso de nível superior com formação teórica e ampla, voltado à habilitação profissional em 

diversas áreas do conhecimento, com carga horária mínima de 2.400 (duas mil e quatrocentas) horas; 

XI – subsídio: valor pecuniário fixado em lei, correspondente ao padrão básico do cargo, conforme respectivo nível; e 

XII – classe: posição na tabela de subsídio oriunda de progressão por aperfeiçoamento acadêmico. 

CAPÍTULO II 

DOS AGENTES PÚBLICOS DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Seção I 

Do Quadro de Pessoal do Instituto do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina 

Art. 3° Fica instituído o Quadro de Pessoal do IMA, composto pelos seguintes grupos ocupacionais e 

respectivos cargos de provimento efetivo, conforme discriminado no Anexo I desta Lei: 

I – Grupo Ocupacional de Analista de Controle e Fiscalização Ambiental (ANF): responsável pelo desempenho 

de atividades típicas de Estado, compreendendo atribuições de controle, auditoria, fiscalização, licenciamento e execução de 
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ações e serviços, cujo exercício exige grau de instrução de nível superior de graduação ou curso tecnólogo reconhecido pelo 

Ministério da Educação (MEC), com habilitação profissional e registro no respectivo conselho de fiscalização profissional; 

II – Grupo Ocupacional de Analista de Controle Administrativo (ANA): destinado exclusivamente ao 

desenvolvimento de atividades de suporte administrativo às ações de controle, auditoria, fiscalização e execução de serviços, 

cujo exercício exige grau de instrução de nível superior de graduação ou curso tecnólogo reconhecido pelo MEC, com 

habilitação profissional e registro no respectivo conselho de fiscalização profissional; 

III – Grupo Ocupacional de Assistente de Controle e Fiscalização Ambiental (ASF): compreende atividades 

típicas de Estado voltadas à assistência e execução de serviços técnicos e administrativos em suas diversas modalidades, 

cujo exercício exige grau de instrução de ensino médio ou de educação profissional técnica, conforme estabelecido em edital 

do concurso público, e registro no respectivo conselho profissional, quando exigido; 

IV – Grupo Ocupacional de Auxiliar de Controle e Fiscalização Ambiental (AUF): abrange atividades 

típicas de Estado de natureza básica, de apoio, manutenção e execução de serviços operacionais, cujo exercício exige 

grau de instrução de ensino fundamental; e 

V – Grupo Ocupacional de Apoio de Controle e Fiscalização Ambiental (APF): executa trabalhos de natureza 

operacional, abrangendo serviços braçais, de zeladoria e limpeza, de copa, de protocolo e de vigilância. 

§ 1° A descrição das atribuições e as especificações dos cargos de provimento efetivo do Quadro de Pessoal 

do IMA ficam estabelecidas na forma do Anexo VII desta Lei. 

§ 2° Para os cargos de provimento efetivo do Quadro de Pessoal do IMA que não constem do Anexo VII desta 

Lei, as atribuições e o nível de formação permanecerão estabelecidos na forma da legislação originária. 

Art. 4° O quantitativo de cargos de provimento efetivo do Quadro de Pessoal do IMA fica estabelecido 

na forma do Anexo I desta Lei. 

Parágrafo único. Ficam extintos, à medida que vagarem, todos os cargos dos Grupos Ocupacionais de AUF e 

de APF, bem como os cargos de Agente em Atividades de Saúde II, Técnico em Desenho, Bibliotecário, Artífice I, Técnico 

em Atividades de Fiscalização e Técnico em Contabilidade pertencentes ao Grupo Ocupacional de ASF. 

Seção II 

Do Ingresso no Quadro de Pessoal do Instituto do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina 

Art. 5° O ingresso nos cargos de provimento efetivo do Quadro de Pessoal do IMA dar-se-á no nível inicial da 

carreira, mediante aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos, na forma do respectivo edital. 

Art. 6° O concurso público, observado o disposto no edital, será composto pelas seguintes etapas: 

I – prova escrita, objetiva e/ou discursiva; 

II – prova prática; 

III – avaliação de títulos, específica para o cargo ao qual concorre o candidato; 

IV – avaliação de aptidão psicológica vocacionada; e 

V – exame toxicológico. 

§ 1° O edital do concurso público indicará, de forma clara, para cada tipo de prova, se a avaliação será de 

conhecimentos, habilidades ou competências, sendo facultada a combinação de tais critérios em uma mesma etapa. 

§ 2° Os requisitos para classificação ou aprovação em cada etapa, as modalidades das provas, o conteúdo e 

a forma de avaliação serão definidos no edital do concurso público, nos termos desta Lei. 

§ 3° O prazo de validade do concurso público será de até 2 (dois) anos, contados da data de publicação da 

homologação do resultado pelo Presidente do IMA, prorrogável 1 (uma) única vez, por igual período. 

Art. 7° A prova escrita, de caráter eliminatório e classificatório, tem por finalidade aferir, de forma teórica, os 

conhecimentos essenciais ao desempenho das atribuições do cargo pretendido, versando sobre os conteúdos programáticos 

especificados em edital. 

Art. 8° A prova prática, de caráter eliminatório e classificatório, visa aferir, tecnicamente, os conhecimentos 

indispensáveis ao desempenho das atribuições do cargo, conforme conteúdos programáticos definidos em edital. 
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Art. 9° A avaliação de títulos, de caráter exclusivamente classificatório, considerará a realização de cursos de 

aperfeiçoamento ou o exercício de atividades correlatas que demonstrem aptidão para o desempenho das atribuições do 

cargo, nos termos e critérios estabelecidos no edital. 

Art. 10. A avaliação de aptidão psicológica vocacionada, de caráter admissional, destina-se à verificação 

técnica das características de personalidade, perfil psicológico e capacidade mental e psicomotora do candidato, em relação 

às exigências do cargo pretendido. 

Art. 11. O exame toxicológico, de caráter eliminatório, será realizado conforme os critérios definidos no 

edital do concurso público. 

Art. 12. Para a realização das etapas de que trata o art. 6° desta Lei, poderá o IMA firmar convênio com 

instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC ou contratar entidade pública ou privada, mediante autorização do 

Presidente do IMA, observada a legislação pertinente às contratações públicas. 

Art. 13. O concurso público, que será homologado pelo Presidente do IMA, compõe-se de procedimento 

seletivo que permitirá ao candidato aprovado, obedecida a ordem de classificação, ser nomeado e, posteriormente, de forma 

obrigatória, matriculado no curso de formação profissional respectivo. 

Seção III 

Da Nomeação, da Posse e do Exercício 

Art. 14. A nomeação para os cargos de provimento efetivo do Quadro de Pessoal do IMA obedecerá 

obrigatoriamente à ordem de classificação dos candidatos no concurso público para ingresso na carreira, nos termos 

do respectivo edital. 

Parágrafo único. A nomeação, deferida pelo Governador do Estado, será feita conforme a necessidade do 

serviço público, observadas as regras previstas no edital quanto ao número de vagas. 

Art. 15. O exercício das funções pelo servidor dar-se-á no ato da posse. 

Art. 16. Após a posse do servidor, será realizado curso de formação profissional no Município de Florianópolis, 

com visitas técnicas às Coordenadorias Regionais do Meio Ambiente, conforme disposto no edital do concurso público. 

Seção IV 

Do Enquadramento Funcional 

Art. 17. O servidor titular de cargo de provimento efetivo lotado no IMA e originário do Quadro de Pessoal 

do Poder Executivo instituído pela Lei Complementar n° 676, de 12 de julho de 2016, passa a integrar o Quadro de 

Pessoal do IMA instituído por esta Lei. 

Art. 18. O enquadramento dos servidores de que trata o art. 17 desta Lei dar-se-á na forma do Anexo II desta 

Lei, observando os grupos ocupacionais estabelecidos na Lei Complementar n° 676, de 2016, e sua correlação com os grupos 

ocupacionais de que trata o art. 3° desta Lei. 

Parágrafo único. O enquadramento dos servidores do Quadro de Pessoal do IMA dar-se-á com base na tabela 

de correlação de nível e referência de que trata o Anexo IV desta Lei, observado o seguinte: 

I – os servidores que percebem adicional por tempo de serviço a partir de 21% (vinte e um por cento) até 30% 

(trinta por cento) serão reenquadrados 1 (um) nível acima na tabela de que trata o Anexo IV desta Lei; 

II – os servidores que percebem adicional por tempo de serviço acima de 30% (trinta por cento) serão 

reenquadrados 2 (dois) níveis acima na tabela de que trata o Anexo IV desta Lei; e 

III – o limite do enquadramento para todos os servidores de que trata esta Lei será o nível 6, 

independentemente do resultado da aplicação do disposto nos incisos I e II deste parágrafo. 

CAPÍTULO III 

DO DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL 

Seção I 

Das Modalidades 

Art. 19. O desenvolvimento funcional do servidor no cargo dar-se-á por meio de progressões nos níveis e nas 

classes do respectivo Grupo Ocupacional, mediante as seguintes modalidades: 

I – progressão por aperfeiçoamento acadêmico; e 
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II – progressão por incentivo à qualificação. 

Parágrafo único. Para fins de progressão: 

I – os cursos de línguas, de autodesenvolvimento, de comunicação e tecnologia, de criatividade, de inovação e 

de gestão pública, inclusive em nível de graduação e pós-graduação, serão considerados válidos para todos os servidores; 

II – os cursos de formação, de ensino fundamental, de ensino médio e de ensino superior em nível de graduação 

e pós-graduação exigidos como requisito para o exercício profissional no respectivo cargo não serão considerados válidos; e 

III – as horas relativas a cursos e eventos concluídos em data anterior ao ingresso do servidor no cargo no 

qual está investido não serão computadas. 

Art. 20. Não fará jus a nenhuma das modalidades de desenvolvimento funcional o servidor que estiver 

em estágio probatório. 

Parágrafo único. Após finalizado o estágio probatório, este período de efetivo exercício poderá ser considerado 

para fins da 1ª (primeira) progressão, não restando saldo de período para progressões posteriores. 

Seção II 

Da Progressão por Aperfeiçoamento Acadêmico 

Art. 21. A progressão por aperfeiçoamento acadêmico na carreira consiste na passagem do servidor 

ativo de uma classe para outra no respectivo cargo, conforme o disposto no Anexo V desta Lei, e dar -se-á mediante a 

apresentação de certificado ou diploma de: 

I – graduação; 

II – pós-graduação em nível de especialização; 

III – pós-graduação em nível de mestrado; e 

IV – pós-graduação em nível de doutorado. 

Parágrafo único. A graduação de que trata o inciso I do caput deste artigo aplica-se exclusivamente aos 

servidores do Grupo Ocupacional de ASF. 

Art. 22. A progressão por aperfeiçoamento acadêmico será concedida desde que as formações estejam 

correlacionadas com as atribuições do cargo ocupado pelo servidor, de modo a contribuir efetivamente para o 

desempenho das atividades inerentes ao cargo. 

Parágrafo único. A progressão por aperfeiçoamento acadêmico fica limitada a 3 (três) ocorrências ao longo da 

vida funcional do servidor, sendo permitida apenas 1 (uma) por classe. 

Art. 23. A progressão por aperfeiçoamento acadêmico poderá ocorrer a qualquer tempo, a partir da data de 

emissão do diploma por instituição reconhecida pelo MEC, ressalvadas as situações previstas no art. 22 desta Lei. 

Parágrafo único. O servidor terá direito a receber a progressão por aperfeiçoamento acadêmico a partir do 

1° (primeiro) dia do mês seguinte ao da data de autuação do pedido de progressão. 

Seção III 

Da Progressão por Incentivo à Qualificação 

Art. 24. A progressão por incentivo à qualificação consiste na passagem do servidor de um nível para o 

imediatamente superior no respectivo cargo. 

Parágrafo único. A progressão por incentivo à qualificação será concedida ao servidor estável no cargo que 

tenha cumprido 30 (trinta) meses de efetivo exercício no mesmo nível e tenha obtido a seguinte pontuação: 

I – 220 (duzentos e vinte) pontos, para os cargos dos Grupos Ocupacionais de ANA e ANF; 

II – 140 (cento e quarenta) pontos, para os cargos do Grupo Ocupacional de ASF; ou 

III – 80 (oitenta) pontos, para os cargos dos Grupos Ocupacionais de AUF e APF. 

Art. 25. A pontuação de que trata o parágrafo único do art. 24 desta Lei dar-se-á: 

I – por meio da participação em cursos e eventos de capacitação relacionados às atribuições do cargo, à razão 

de 1 (um) ponto por hora-aula; e 

II – por meio do exercício ou da participação em atividades especializadas e no desenvolvimento de estudos 

ou de material diretamente relacionados com as áreas de abrangência do cargo. 
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Parágrafo único. Decreto do Governador do Estado regulamentará o disposto neste artigo. 

Art. 26. Aos servidores ingressantes até a data de publicação desta Lei, a contagem para fins de progressão 

será iniciada no mês de ingresso no respectivo cargo, a partir do ano de 2025, respeitando-se o interstício de 30 (trinta) meses 

e demais requisitos de que trata o parágrafo único do art. 24 desta Lei. 

Art. 27. Será suspensa a contagem do período aquisitivo para os servidores com afastamentos decorrentes de: 

I – licença sem remuneração; 

II – disposição a órgãos ou entidades estranhos à Administração Pública Estadual Direta, Autárquica e 

Fundacional do Poder Executivo e dos demais Poderes e Órgãos constitucionais do Estado; 

III – suspensão disciplinar; 

IV – prisão; 

V – licença para concorrer a cargo eletivo; 

VI – licença para o exercício de mandato eletivo; e 

VII – mais de 2 (duas) faltas injustificadas. 

Art. 28. Os eventos de capacitação deverão ter relação direta com as atribuições do cargo e ser previamente 

homologados e registrados no Sistema Integrado de Gestão de Recursos Humanos (SIGRH). 

CAPÍTULO IV 

DA REMUNERAÇÃO POR SUBSÍDIO 

Art. 29. O subsídio dos cargos de provimento efetivo do Quadro de Pessoal do IMA fica estabelecido na 

forma do Anexo VI desta Lei. 

Art. 30. O subsídio fica fixado em parcela única, sendo vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, 

abono, prêmio ou outra espécie remuneratória, excetuadas as verbas indenizatórias e aquelas estabelecidas no art. 31 desta Lei. 

Art. 31. O subsídio não exclui o direito à percepção, nos termos da legislação e regulamentação específica, de: 

I – 13° (décimo terceiro) vencimento, na forma do inciso IV do caput do art. 27 da Constituição do Estado; 

II – 1/3 (um terço) de férias, na forma do inciso XII do caput do art. 27 da Constituição do Estado; 

III – diárias e ajudas de custo, na forma da legislação em vigor; 

IV – abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 40 da Constituição da República e o § 5° do art. 2° e 

o § 1° do art. 3° da Emenda à Constituição da República n° 41, de 19 de dezembro de 2003; 

V – retribuição financeira transitória pelo exercício de função de direção, chefia ou assessoramento; 

VI – vantagem de que trata o § 1° do art. 92 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985; 

VII – adicional por horas extraordinárias; 

VIII – auxílio-alimentação; 

IX – adicional por horas em sobreaviso; e 

X – outras parcelas indenizatórias previstas em lei. 

Art. 32. Estão compreendidas no subsídio e por ele extintas todas as espécies remuneratórias do regime 

anterior, de qualquer origem e natureza, que não estejam explicitamente mencionadas nesta Lei. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 33. Esta Lei aplica-se, no que couber, aos inativos e aos pensionistas com direito à paridade em seus 

benefícios, nos termos da Constituição da República. 

Art. 34. Ao servidor ativo e ao servidor inativo com direito à paridade que, na data de publicação desta Lei, 

percebiam o adicional de pós-graduação instituído pelo art. 33 da Lei Complementar n° 81, de 10 de março de 1993, será 

automaticamente computada a progressão funcional de que trata o art. 21 desta Lei, com o consequente posicionamento nas 

classes correspondentes, conforme o disposto nos Anexos III e V desta Lei. 

Art. 35. A aplicação das disposições desta Lei aos integrantes dos cargos de que trata o art. 3° desta Lei para 

ativos, inativos e respectivos pensionistas não poderá implicar redução de remuneração, de proventos nem de pensão. 
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§ 1° Na hipótese de redução de remuneração, de proventos ou de pensão em decorrência da aplicação do 

disposto nesta Lei, eventual diferença será paga a título de parcela complementar de subsídio, de natureza provisória, que 

será gradativamente absorvida por ocasião do desenvolvimento na respectiva carreira. 

§ 2° A parcela complementar de subsídio de que trata o § 1° deste artigo será reajustada nas mesmas datas 

e proporções estabelecidas em lei para o reajuste do subsídio de que trata o art. 30 desta Lei. 

Art. 36. Na implantação desta Lei, considerando a diferença da remuneração bruta integral do cargo efetivo 

do mês anterior e do subsídio estabelecido pelo novo enquadramento, será garantido aos servidores ativos e inativos um 

acréscimo na remuneração, de no mínimo R$1.600,00 (mil e seiscentos reais). 

§ 1° O acréscimo de que trata o caput deste artigo será pago a título de parcela complementar de subsídio, de 

natureza provisória, que será gradativamente absorvida por ocasião do desenvolvimento na respectiva carreira. 

§ 2° A parcela complementar de subsídio de que trata o caput deste artigo será reajustada nas mesmas datas 

e proporções estabelecidas em lei para o reajuste do subsídio de que trata o art. 30 desta Lei. 

Art. 37. Os servidores integrantes do Quadro Especial no âmbito do IMA, instituído pelo art. 19 da Lei 

Complementar n° 676, de 2016, farão jus ao vencimento do cargo originário, de acordo com a legislação. 

§ 1° Fica transformada em Vantagem Pessoal Nominalmente Identificável (VPNI), com acréscimo de 15% 

(quinze por cento), a Retribuição Financeira por Desempenho de Atividade de Gestão Ambiental de que trata o art. 1° da Lei 

n° 16.465, de 27 de agosto de 2014, devida aos servidores a que se refere o art. 21 da Lei Complementar n° 676, de 2016, 

lotados no IMA, assegurada, ainda, a aplicação de reajustes futuros nas mesmas datas e proporções fixadas para o subsídio 

instituído por esta Lei. 

§ 2° Fica assegurado aos empregados públicos e servidores públicos colocados à disposição ou cedidos ao 

IMA o recebimento da retribuição financeira instituída pelo art. 1° da Lei n° 16.465, de 27 de agosto de 2014, e da gratificação 

de que dispõe a Lei n° 15.511, de 26 de julho de 2011. 

Art. 38. Garantida a irredutibilidade de remuneração, não tem o servidor inativo, embora aposentado na última 

classe da carreira anterior, o direito de perceber proventos correspondentes aos da última classe de nova carreira, 

reestruturada por lei superveniente. 

Art. 39. Ficam criados os cargos de provimento efetivo constantes do Anexo VIII desta Lei, passando a integrar 

o Quadro de Pessoal do IMA. 

Art. 40. Os quantitativos de cargos de que trata o Anexo I desta Lei serão subtraídos dos quantitativos do 

Anexo II da Lei Complementar n° 676, de 2016. 

Parágrafo único. O Anexo II da Lei Complementar n° 676, de 2016, passa a vigorar conforme a redação 

constante do Anexo IX desta Lei. 

Art. 41. Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar a jornada de trabalho dos servidores do Quadro de 

Pessoal do IMA, podendo estabelecer outras modalidades além do expediente administrativo. 

Art. 42. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias 

do Orçamento Geral do Estado. 

Art. 43. Esta Lei entra em vigor no 1° (primeiro) dia do mês subsequente ao de sua publicação. 

Art. 44. Fica revogado o Anexo III-S da Lei Complementar n° 676, de 12 de julho de 2016. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 10 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

O anexo da Redação Final do PL N° 879/2025 pode ser acessado em sua íntegra por meio do link: https://portalelegis.alesc.sc.gov.br 

/proposicoes/NQ6pj/documentos 

————  *  *  *  ————  

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NQ6pj/documentos
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NQ6pj/documentos
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EMENDA MODIFICATIVA, SUPRESSIVA E ADITIVA AO PROJETO DE LEI N° 887/2025 

Encaminho a essa Comissão sugestão de emenda modificativa, supressiva e aditiva ao Projeto de Lei n° 887/2025, 

de origem governamental, que “Institui a Gratificação de Suporte Institucional (GSI) e estabelece outras providências”, por meio da 

qual ficam modificados o art. 1°, o caput do art. 3° e o art. 7° (este deverá ser renumerado para art. 8° em decorrência do acréscimo 

a seguir), ficam suprimidos os incisos I, II e III do caput do art. 3° (devendo ser mantido o seu parágrafo único) e ficam acrescidos o 

inciso IV ao caput do art. 2° e o art. 6°, renumerando-se os artigos a este subsequentes: 

“Art. 1° Fica instituída a Gratificação de Suporte Institucional (GSI), devida aos servidores públicos titulares de 

cargo de provimento efetivo integrantes do quadro de pessoal do Poder Executivo previsto na Lei Complementar n° 81, de 10 

de março de 1993, e na Lei Complementar n° 676, de 12 de julho de 2016, lotados e/ou em exercício na Agência de Regulação 

de Serviços Públicos de Santa Catarina (ARESC). 

Art. 2°  ...................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

IV – cumulativamente com outra retribuição financeira devida em razão da lotação em outro órgão ou outra 

entidade, prevalecendo a situação mais vantajosa para o servidor. 

Art. 3° O valor mensal da GSI, correspondente à jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, fica 

fixado em R$2.500,00 (dois mil e quinhentos reais). 

 ..............................................................................................................................................................................  

Art. 6° O art. 14 da Lei n° 16.673, de 11 de agosto de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 14. Fica assegurado aos conselheiros a percepção de jetom, no limite de 4 (quatro) sessões mensais de 

que efetivamente participarem, correspondente ao produto entre o valor do vencimento do Grupo ANS, Nível 1, Referência J 

do Anexo VI da Lei Complementar n° 676, de 12 de julho de 2016, e o multiplicador 2,05629 (dois inteiros e cinco mil, 

seiscentos e vinte e nove centésimos de milésimo).’ (NR) 

 ..............................................................................................................................................................................  

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a contar de 1° de dezembro 

de 2025.” (NR) 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 887/2025 

Institui a Gratificação de Suporte Institucional (GSI) e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída a Gratificação de Suporte Institucional (GSI), devida aos servidores públicos titulares de 

cargo de provimento efetivo integrantes do quadro de pessoal do Poder Executivo previsto na Lei Complementar n° 81, de 10 

de março de 1993, e na Lei Complementar n° 676, de 12 de julho de 2016, lotados e/ou em exercício na Agência de Regulação 

de Serviços Públicos de Santa Catarina (ARESC). 

Art. 2° Fica vedada a percepção da GSI: 

I – pelo pessoal contratado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público; 

II – pelos servidores das carreiras remuneradas por subsídio; e  

III – por empregados públicos; 

IV – cumulativamente com outra retribuição financeira devida em razão da lotação em outro órgão ou outra 

entidade, prevalecendo a situação mais vantajosa para o servidor. 

Art. 3° O valor mensal da GSI, correspondente à jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, fica 

fixado em R$2.500,00 (dois mil e quinhentos reais). 

Parágrafo único. O valor da GSI: 

I – não constitui base de cálculo de qualquer outra vantagem, a qualquer título, inclusive da vantagem de que 

trata o art. 18-A da Lei n° 16.465, de 27 de agosto de 2014, exceto gratificação natalina e terço constitucional de férias; 

II – para os servidores em atividade, é calculado de forma proporcional à carga horária, sendo devido: 

a) integralmente, aos titulares de cargo com jornada de trabalho legalmente estabelecida de 40 

(quarenta) horas semanais; e 
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b) na mesma proporção em que a carga horária for inferior, aos titulares de cargos com jornada de trabalho 

diversa à de que trata a alínea “a” deste inciso; e 

III – para os servidores inativos, é calculado de forma proporcional à carga horária legalmente 

estabelecida e aos proventos da aposentadoria. 

Art. 4° Aplica-se o disposto nesta Lei aos inativos e aos pensionistas respectivos com direito à paridade em 

seus benefícios, nos termos da Constituição da República. 

Art. 5° Os valores da GSI absorvem eventuais reajustes que vierem a ser concedidos em cumprimento ao 

disposto no art. 1° da Lei n° 15.695, de 21 de dezembro de 2011. 

Art. 6° O art. 14 da Lei n° 16.673, de 11 de agosto de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 14. Fica assegurado aos conselheiros a percepção de jetom, no limite de 4 (quatro) sessões mensais de 

que efetivamente participarem, correspondente ao produto entre o valor do vencimento do Grupo ANS, Nível 1, Referência J 

do Anexo VI da Lei Complementar n° 676, de 12 de julho de 2016, e o multiplicador 2,05629 (dois inteiros e cinco mil, 

seiscentos e vinte e nove centésimos de milésimo).” (NR) 

Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias 

próprias do Orçamento Geral do Estado. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a contar de 1° de dezembro de 2025. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 10 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 908/2025 

Altera a Lei n° 10.806, de 1998, que autoriza a doação de imóvel no Município de 

Formosa do Sul, e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O art. 1° da Lei n° 10.806, de 13 de julho de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Formosa do Sul o imóvel com área de 

13.801,96 m² (treze mil, oitocentos e um metros e noventa e seis decímetros quadrados), matriculado sob o n° 04.474 no 

Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Quilombo e cadastrado sob o n° 00011 no Sistema Integrado de Patrimônio, 

Administração e Contratos da Secretaria de Estado da Administração.” (NR) 

Art. 2° O art. 2° da Lei n° 10.806, de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2° A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a edificação de unidades habitacionais de 

interesse social, no âmbito do Programa Casa Catarina, por parte do Município.” (NR) 

Art. 3° O art. 3° da Lei n° 10.806, de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3° O donatário não poderá, sob pena de reversão: 

I – deixar de utilizar o imóvel; 

II – desviar a finalidade da doação, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei no prazo de 

2 (dois) anos, contados da data da lavratura da escritura pública de alteração de encargo; ou 

III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 

§ 1° As disposições previstas neste artigo deverão constar da escritura pública de que trata o inciso II do caput 

deste artigo, sob pena de nulidade do ato. 

§ 2° Excetua-se das vedações de que trata este artigo a transferência da propriedade das unidades 

habitacionais que vierem a ser edificadas no imóvel, desde que destinadas exclusivamente aos beneficiários finais do 

Programa Casa Catarina, nos termos da Lei n° 19.156, de 20 de dezembro de 2024.” (NR) 

Art. 4° A Lei n° 10.806, de 1998, passa a vigorar acrescida do art. 5°-A, com a seguinte redação: 

“Art. 5°-A. A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de 

reversão do imóvel.” (NR) 
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Art. 5° O art. 7° da Lei n° 10.806, de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 7° O Estado será representado no ato de doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por 

quem for legalmente constituído.” (NR) 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7° Fica revogado o art. 4° da Lei n° 10.806, de 13 de julho de 1998. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 10 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

EMENDA MODIFICATIVA E ADITIVA AO PROJETO DE LEI N° 916/2025 

Encaminho a essa Comissão sugestão de emenda aditiva e modificativa ao Projeto de Lei n° 916/2025, de origem 

governamental, que “Altera a Lei n° 18.876, de 2024, que dispõe sobre o Conselho Estadual de Trânsito (CETRAN-SC) e as Juntas 

Administrativas de Recursos de Infrações (JARIs), e estabelece outras providências”, por meio da qual ficam modificados os arts. 

10 e 11 (este passará a ser o art. 17 em decorrência dos acréscimos a seguir) e ficam acrescidos os arts. 11, 12, 13, 14, 15 e 16: 

“Art. 10. As regras de que tratam os arts. 1°, 2°, 3°, 4°, 5°, 6°, 7°, 8° e 9° desta Lei aplicam-se de imediato às 

designações de membros que ocorrerem a partir da data de sua publicação. 

 ..............................................................................................................................................................................  

Art. 11. O art. 4° da Lei n° 19.176, de 7 de janeiro de 2025, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 4°  ..................................................................................................................................................................  

Parágrafo único. Fica vedada a realização de exame de prática de direção veicular por servidor público em horário 

de expediente administrativo ou escala regular de serviço, salvo quando se tratar de servidor em exercício no DETRAN.’ (NR) 

Art. 12. O art. 5° da Lei n° 19.176, de 2025, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 5°  ..................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 3° O servidor público em exercício no DETRAN que atuar como examinador de trânsito durante o horário de 

expediente administrativo ou durante a escala regular de serviço não fará jus ao jetom.’ (NR) 

Art. 13. A Lei n° 19.176, de 2025, passa a vigorar acrescida do art. 10-A, com a seguinte redação: 

‘Art. 10-A. As regras dispostas nesta Lei devem ser implementadas até 31 de dezembro de 2026.’ (NR) 

Art. 14. Ficam convalidados os exames de prática de direção veicular de que trata a Lei n° 19.176, de 2025, realizados 

por servidor público em horário de expediente administrativo ou escala regular de serviço até a entrada em vigor desta Lei. 

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias 

próprias do DETRAN. 

Art. 16. Fica o Governador do Estado autorizado a promover as adequações necessárias na Lei 

Orçamentária Anual para o exercício de 2026 (LOA 2026) e no Plano Plurianual para o quadriênio 2024 -2027 (PPA 

2024-2027) para atender ao disposto nesta Lei. 

Art. 17. Esta Lei entra em vigor no 1° (primeiro) dia do mês subsequente ao de sua publicação, exceto os arts. 

11, 12, 13 e 14, que produzirão efeitos a contar da data de sua publicação.” (NR) 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 916/2025 

Altera a Lei n° 18.876, de 2024, que dispõe sobre o Conselho Estadual de Trânsito 

(CETRAN-SC) e as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações (JARIs), e 

estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O art. 3° da Lei n° 18.876, de 27 de março de 2024, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3°  ..................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  



11/12/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.949 33 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

V – 3 (três) representantes de entidades representativas da sociedade legalmente constituídas há mais de 1 

(um) ano, sem fins lucrativos, com atuação na área de trânsito, representação estadual e sede no Estado, as quais deverão 

ser selecionadas a partir de edital de chamamento público que permita a ampla participação da sociedade, sendo: 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 2° O art. 7° da Lei n° 18.876, de 2024, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 7° Os Secretários das JARIs deverão ser servidores públicos estaduais, podendo ser livremente 

designados e dispensados por ato do Governador do Estado, nos termos do art. 9° desta Lei.” (NR) 

Art. 3° O art. 12 da Lei n° 18.876, de 2024, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 12.  ................................................................................................................................................................  

Parágrafo único. ...................................................................................................................................................  

I – 6 (seis) membros julgadores com notório conhecimento na área de trânsito; 

II – 4 (quatro) membros julgadores, dentre servidores públicos em exercício na SIE; e 

III – 2 (dois) membros julgadores oriundos de entidades representativas da sociedade legalmente constituídas 

há mais de 1 (um) ano, sem fins lucrativos, com atuação na área de trânsito e representação estadual, os quais deverão ser 

selecionados a partir de edital de chamamento público que permita a ampla participação da sociedade.” (NR) 

Art. 4° O art. 13 da Lei n° 18.876, de 2024, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 13.  ................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 3° Fica o Governador do Estado autorizado a instalar uma 2ª (segunda) turma nas JARIs Especiais anexas 

ao DETRAN, passando estas a serem compostas por 2 (duas) turmas, para fins de atendimento a aumento extraordinário de 

demanda de recursos interpostos em face das penalidades impostas pelo DETRAN, conforme definido em decreto. 

§ 4° Na hipótese de que trata o § 3° deste artigo, cada turma será constituída conforme o disposto no art. 14 

desta Lei, podendo a 2ª (segunda) turma ser extinta ao final do mandato dos respectivos membros, caso não subsista a 

demanda extraordinária de recursos.” (NR) 

Art. 5° O art. 14 da Lei n° 18.876, de 2024, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 14.  ................................................................................................................................................................  

Parágrafo único. ...................................................................................................................................................  

I – 6 (seis) membros julgadores com notório conhecimento na área de trânsito; 

II – 4 (quatro) membros julgadores, dentre servidores públicos em exercício no DETRAN; e 

III – 2 (dois) membros julgadores oriundos de entidades representativas da sociedade legalmente constituídas 

há mais de 1 (um) ano, sem fins lucrativos, com atuação na área de trânsito e representação estadual, os quais deverão ser 

selecionados a partir de edital de chamamento público que permita a ampla participação da sociedade.” (NR) 

Art. 6° O art. 15 da Lei n° 18.876, de 2024, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 15.  ................................................................................................................................................................  

Parágrafo único. ...................................................................................................................................................  

I – 4 (quatro) membros julgadores com notório conhecimento na área de trânsito; 

II – 1 (um) membro julgador que seja servidor representante do órgão ou da entidade que impôs a penalidade; e 

III – 1 (um) membro julgador representante de entidade representativa da sociedade legalmente constituída 

há mais de 1 (um) ano, sem fins lucrativos, com atuação na área de trânsito e representação com sede no Município ou na 

área de circunscrição à qual a JARI Regional está vinculada, o qual deverá ser selecionado a partir de edital de chamamento 

público que permita a ampla participação da sociedade.” (NR) 

Art. 7° O art. 21 da Lei n° 18.876, de 2024, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 21.  ................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 2° Cada membro julgador deve apresentar e julgar, por sessão de julgamento, no mínimo 3 (três) processos, 

ficando o Governador do Estado autorizado a ampliar esse número. 

 ..............................................................................................................................................................................  
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§ 5° Na ausência do Secretário, o Presidente designará, dentre os membros julgadores participantes da 

sessão, um deles para secretariar a sessão de ofício, sem implicar acréscimo cumulativo de remuneração.” (NR) 

Art. 8° O art. 30 da Lei n° 18.876, de 2024, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 30.  ................................................................................................................................................................  

Parágrafo único. Fica o Presidente do DETRAN autorizado a firmar convênio com órgãos da União para 

julgamento de recursos de infrações de trânsito de competência da Polícia Rodoviária Federal e do Departamento Nacional 

de Infraestrutura de Transportes (DNIT) nas JARIs Especiais do DETRAN.” (NR) 

Art. 9° O art. 32 da Lei n° 18.876, de 2024, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 32. Ficam convalidados os pagamentos efetuados relativos à retribuição financeira aos membros do 

CETRAN-SC e aos membros e Secretários das JARIs, além dos provenientes de acordos de cooperação técnica e convênios 

realizados até 1° de dezembro de 2025.” (NR) 

Art. 10. As regras de que tratam os arts. 1°, 2°, 3°, 4°, 5°, 6°, 7°, 8° e 9° desta Lei aplicam-se de imediato às 

designações de membros que ocorrerem a partir da data de sua publicação. 

Parágrafo único. Os membros julgadores das JARIs que assumiram mandato anteriormente à entrada em 

vigor desta Lei o cumprirão até seu término. 

Art. 11. O art. 4° da Lei n° 19.176, de 7 de janeiro de 2025, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 4°  ..................................................................................................................................................................  

Parágrafo único. Fica vedada a realização de exame de prática de direção veicular por servidor público em horário 

de expediente administrativo ou escala regular de serviço, salvo quando se tratar de servidor em exercício no DETRAN.” (NR) 

Art. 12. O art. 5° da Lei n° 19.176, de 2025, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 5°  ..................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 3° O servidor público em exercício no DETRAN que atuar como examinador de trânsito durante o horário de 

expediente administrativo ou durante a escala regular de serviço não fará jus ao jetom.” (NR) 

Art. 13. A Lei n° 19.176, de 2025, passa a vigorar acrescida do art. 10-A, com a seguinte redação: 

“Art. 10-A. As regras dispostas nesta Lei devem ser implementadas até 31 de dezembro de 2026.” (NR) 

Art. 14. Ficam convalidados os exames de prática de direção veicular de que trata a Lei n° 19.176, de 2025, realizados 

por servidor público em horário de expediente administrativo ou escala regular de serviço até a entrada em vigor desta Lei. 

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias 

próprias do DETRAN. 

Art. 16. Fica o Governador do Estado autorizado a promover as adequações necessárias na Lei 

Orçamentária Anual para o exercício de 2026 (LOA 2026) e no Plano Plurianual para o quadriênio 2024 -2027 (PPA 

2024-2027) para atender ao disposto nesta Lei. 

Art. 17. Esta Lei entra em vigor no 1° (primeiro) dia do mês subsequente ao de sua publicação, exceto os arts. 

11, 12, 13 e 14, que produzirão efeitos a contar da data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 10 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 925/2025 

Altera a Lei Complementar n° 828, de 2023, que alterou a Resolução n° 001, de 2006, que 

“Dispõe sobre a organização administrativa da Assembleia Legislativa do Estado de Santa 

Catarina e adota outras providências”; e a Resolução n° 002, de 2006, que “Dispõe sobre o 

Quadro de Pessoal, o Plano de Carreira, os cargos, as classes de cargos, as funções de 

confiança e as atribuições dos servidores da Assembleia Legislativa do Estado de Santa 

Catarina e adota outras providências”, convalidadas pela Lei Complementar n° 642, de 2015. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 
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DECRETA: 

Art. 1° O art. 18 da Lei Complementar n° 828, de 13 de julho de 2023, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 18 ..................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

II – 45% (quarenta e cinco por cento) para demais Membros da Mesa, para Presidente da Escola do Legislativo 

Deputado Lício Mauro da Silveira e para Membros que exerçam função administrativa, assim reconhecida por Ato da Mesa. 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 10 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

TERMOS DE DOAÇÃO 
 

TERMO DE DOAÇÃO N° 49/2025 

Termo de Doação de bens móveis com disponibilidade Patrimonial, declarados em 

desuso/inservíveis, que entre si celebram a Assembleia Legislativa do Estado de 

Santa Catarina - ALESC e a Loja Maçônica Simbólica  

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - ALESC, com sede na rua Dr. Jorge Luz Fontes, n° 310, Centro, 

Florianópolis, SC, CEP 88020-900, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 83.599.191/0001-87, neste ato representado por seu Presidente 

Julio Cesar Garcia, brasileiro, inscrito no CPF 077.884.609-15, doravante denominado Doador, e do outro lado a Loja Maçônica 

Simbólica Universo N° 43 - com sede Rua Pastor Willian Richard Schisler Filho n° 452 - Loja 06 - Bairro Itacorubi - município de 

Florianópolis - SC - CEP 88.034-100 inscrita no CNPJ sob o n° 82.702.291/0001-24 , neste ato representado pelo Sr. Genir Antônio 

Rigo, RG 9191283, СРF: 526.419.109-34, doravante denominada Donatária, resolvem de comum acordo celebrar o presente 

Termo de Doação n° 049/2025 mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 

O presente Termo de Doação, firmado entre a Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina e a -, com fundamento no 

art. 76, inciso II, alínea "a", da Lei n° 14.133/2021, tem por objeto a alienação, por doação, de bens móveis declarados em 

desuso/inservíveis, conforme Processo SEI N° 25.0.000055295-2 (Doação de bens/materiais) (Doação de bens/materiais), 

consistindo na doação dos seguintes itens: 

• 50 (cinquenta) cadeiras 

• 12 (doze) aparelhos de ar-condicionado 

A presente alienação, por doação, se dá exclusivamente para fins e uso de interesse social observado a oportunidade 

e conveniência socioeconômica. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

OBRIGAÇÃO DO DOADOR 

Pelo presente Termo, a Doadora transfere, de direito e de fato, à Donatária, os bens indicados na Cláusula Primeira deste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

OBRIGAÇÕES DO DONATÁRIO 

A Donatária se obriga a: 

I – Receber os referidos bens móveis e providenciar seu transporte até o destino final, sem qualquer ônus para a Doadora; 

II – Utilizar os bens objeto deste Termo exclusivamente para os fins a que se destinam, comprometendo-se a incorporá-los 

ao seu acervo patrimonial; 

III – Não alienar os bens móveis doados antes do prazo mínimo de dois anos a contar da vigência deste Termo de Doação. 
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CLÁUSULA QUARTA 

DA VIGÊNCIA 

O presente instrumento entra em vigor na data de sua assinatura, com efeitos a partir de sua publicação no Diário da ALESC. 

E, por estarem justas e acordadas, assinam as partes o presente instrumento. 

Deputado JULIO GARCIA 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de 

Santa Catarina 

Genir Antônio Rigo 

Presidente da Universo N° 43 

Processo SEI 25.0.000055295-2 
————  *  *  *  ————  

TERMO DE DOAÇÃO N° 63/2025 

Termo de Doação de bens móveis com disponibilidade Patrimonial, declarados em 

desuso/inservíveis, que entre si celebram a Assembleia Legislativa do Estado de 

Santa Catarina - ALESC e a Escola de Educação Básica Professor Ângelo Cascaes 

Tancredo - Cívico Militar de Palhoça  

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - ALESC, com sede na rua Dr. Jorge Luz Fontes, n° 310, Centro, 

Florianópolis, SC, CEP 88020-900, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 83.599.191/0001-87, neste ato representado por seu 

Presidente Julio Cesar Garcia, brasileiro, inscrito no CPF 077.884.609-15, doravante denominado Doador, e do outro lado a 

Escola de Educação Básica Professor Ângelo Cascaes Tancredo - Cívico Militar de Palhoça - situada Sebastião Alzemiro  

dos Santos, n°243, Bairro Bela Vista - município de Palhoça - SC - CEP 88.137.640 inscrita no CNPJ sob o  

n° 82.951.328/0001-58 , neste ato representado pela sua Diretora Sra. Sirlene de Souza Moreira nomeada pela Portaria 

184/2024, matrícula 287126-2-04, RG 2.975.591 - CPF 848.006.079-49 , doravante denominada Donatária, resolvem de 

comum acordo celebrar o presente Termo de Doação n° 063/2025 mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 

O presente Termo de Doação, firmado entre a Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina e a a Escola de Educação Básica 

Professor Ângelo Cascaes Tancredo - Cívico Militar de Palhoça -, com fundamento no art. 76, inciso II, alínea "a", da Lei 

n° 14.133/2021, tem por objeto a alienação, por doação, de bens móveis declarados em desuso/inservíveis, conforme Processo SEI 

N° 25.0.000047462-5 (Doação de bens/materiais), consistindo na doação dos seguintes itens: 

• 10 (dez) CPUs 

A presente alienação, por doação, se dá exclusivamente para fins e uso de interesse social observado a oportunidade 

e conveniência socioeconômica. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

OBRIGAÇÃO DO DOADOR 

Pelo presente Termo, a Doadora transfere, de direito e de fato, à Donatária, os bens indicados na Cláusula Primeira deste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

OBRIGAÇÕES DO DONATÁRIO 

A Donatária se obriga a: 

I – Receber os referidos bens móveis e providenciar seu transporte até o destino final, sem qualquer ônus para a Doadora; 

II – Utilizar os bens objeto deste Termo exclusivamente para os fins a que se destinam, comprometendo-se a incorporá-los 

ao seu acervo patrimonial; 

III – Não alienar os bens móveis doados antes do prazo mínimo de dois anos a contar da vigência deste Termo de Doação. 

CLÁUSULA QUARTA 

DA VIGÊNCIA 

O presente instrumento entra em vigor na data de sua assinatura, com efeitos a partir de sua publicação no Diário da ALESC. 

E, por estarem justas e acordadas, assinam as partes o presente instrumento. 

Deputado JULIO GARCIA 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de 

Santa Catarina 

Sirlene de Souza Moreira 

Diretora da Unidade Escolar 

Processo SEI 25.0.000047462-5 
————  *  *  *  ————  
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TERMO DE DOAÇÃO N° 64/2025 

Termo de Doação de bens móveis com disponibilidade Patrimonial, declarados em 

desuso/inservíveis, que entre si celebram a Assembleia Legislativa do Estado de Santa 

Catarina – ALESC e a Associação Lanche da Amizade de Imbituba. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - ALESC, com sede na rua Dr. Jorge Luz Fontes, n° 310, Centro, 

Florianópolis, SC, CEP 88020-900, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 83.599.191/0001-87, neste ato representado por seu 

Presidente Julio Cesar Garcia, brasileiro, inscrito no CPF 077.884.609-15, doravante denominado Doador, e do outro lado a 

Associação Lanche da Amizade de Imbituba - com sede à Rua Pedro Antônio Gonçalves - n° 416 - Vila Santo Antônio - Imbituba 

SC - CEP n° 88.780-000 - inscrita no CNPJ sob o n° 78.624.947/0001-60, neste ato representado por sua Presidente Ivone 

Lopes de Oliveira, inscrita no CPF n° 036.595.889-11, doravante denominado Donatária, resolvem de comum acordo celebrar 

o presente Termo de Doação n° 064/2025 mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 

O presente Termo de Doação, firmado entre a Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina e a Associação Lanche da 

Amizade de Imbituba -, com fundamento no art. 76, inciso II, alínea "a", da Lei n° 14.133/2021, tem por objeto a alienação, por 

doação, de bens móveis declarados em desuso/inservíveis, conforme Processo SEI N° 25.0.000057967-2 (Doação de 

bens/materiais), consistindo na doação dos seguintes itens: 

– 02 (dois) notebooks 

A presente alienação, por doação, se dá exclusivamente para fins e uso de interesse social observado a oportunidade 

e conveniência socioeconômica. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

OBRIGAÇÃO DO DOADOR 

Pelo presente Termo, a Doadora transfere, de direito e de fato, à Donatária, os bens indicados na Cláusula Primeira deste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

OBRIGAÇÕES DO DONATÁRIO 

A Donatária se obriga a: 

I – Receber os referidos bens móveis e providenciar seu transporte até o destino final, sem qualquer ônus para a Doadora; 

II – Utilizar os bens objeto deste Termo exclusivamente para os fins a que se destinam, comprometendo-se a incorporá-los 

ao seu acervo patrimonial; 

III – Não alienar os bens móveis doados antes do prazo mínimo de dois anos a contar da vigência deste Termo de Doação. 

CLÁUSULA QUARTA 

DA VIGÊNCIA 

O presente instrumento entra em vigor na data de sua assinatura, com efeitos a partir de sua publicação no Diário da ALESC. 

E, por estarem justas e acordadas, assinam as partes o presente instrumento. 

Deputado JULIO GARCIA 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de 

Santa Catarina 

Ivone Lopes de Oliveira 

Presidente da Associação Lanche da Amizade Imbituba  

Processo SEI 25.0.000057967-2 
 

E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

EXTRATOS  
 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 011/2025 

ÓRGÃO REQUISITANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

FORNECEDORA REGISTRADA: MD estofados e cia LTDA. 

CNPJ: 52.833.798/0001-56. 
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OBJETO: A Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa especializada para o 

fornecimento de sofás de dois e três lugares com entrega e montagem incluídas para suprir as demandas administrativas 

da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina. 

VALOR GLOBAL: R$421.500,00 (quatrocentos e vinte e um mil e quinhentos reais). 

VIGÊNCIA: A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da sua assinatura, podendo ser 

prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

DATA DA ASSINATURA: 09/12/2025. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Vitor Luiz Soares Bartelega, Diretor Administrativo; e 

Jadna Monteiro Torquato, Representante Legal da Fornecedora Registrada.  

Processo SEI 25.0.000008256-5 
————  *  *  *  ————  

EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 083/2023 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Elevacon Elevadores Conservação e Manutenção Ltda. 

CNPJ: 02.797.782/0001-67. 

OBJETO: O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação da vigência contratual por mais 12 (doze) meses, a contar 

de 10/01/2026 até 09/01/2027. Conceder reajuste ao Contrato n° 083/2023, nos termos da Cláusula Sétima item 7.2, com 

base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - (IPCA) acumulado em 5,351170% (2036012 e 2038159), tendo 

como marco inicial de apuração a data de julho/2024 e como termo final junho/2025, com efeitos financeiros a contar de 

10/01/2026. Diante do indicado no Item 2.2, o valor anual passa de R$19.573,92 (dezenove mil quinhentos e setenta e três 

reais e noventa e dois centavos), para R$20.621,40 (vinte mil seiscentos e vinte e um reais e quarenta centavos). 

VALOR GLOBAL: 20.621,40 (vinte mil seiscentos e vinte e um reais e quarenta centavos). 

VIGÊNCIA: O presente termo passa a vigorar e produzir efeitos a partir de 10/01/2026, ficando ratificadas todas as demais 

cláusulas e condições contratuais em vigor. 

DATA DA ASSINATURA: 09/12/2025. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Vitor Luiz Soares Bartelega, Diretor Administrativo; 

e José Nilton Goes, Representante Legal da Contratada.  

Torna-se sem efeito a Publicação Legal referente a este extrato, veiculada em 03/12/2025 no Diário n° 8.943.  

Processo SEI 23.0.000020419-6 
————  *  *  *  ————  

 


		2025-12-11T18:55:53-0300
	EDSON JOSE FIRMINO:59683244904




